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Resumo - Caracterização da ITU em cães e gatos e utilização de FRAT na 
avaliação da antibioterapia empírica em Portugal. 
As infeções do trato urinário (ITU) são frequentes em cães e gatos e embora a escolha 
do antimicrobiano deva idealmente basear-se no resultado do teste de suscetibilidade aos 
antimicrobianos (TSA), é muitas vezes administrado empiricamente. A fórmula FRAT 
(Formula Rational Antimicrobial Therapy) auxilia esta escolha empírica tendo por base dados 
epidemiológicos locais. Este trabalho incluiu 2 estudos. No estudo 1 fez-se a caracterização 
clínica de uma população de cães e gatos com ITU. No estudo 2 foi aplicada a FRAT a dados 
retrospetivos obtidos ao longo de 17 anos. 
No estudo 1, foram incluídos cães e gatos, da grande Lisboa, com suspeita de ITU (N= 
154). Foi realizada urocultura, urianálise e um inquérito epidemiológico de forma a caracterizar 
a ITU e os seus fatores predisponentes. No estudo 2, foram analisados retrospetivamente os 
antibiogramas obtidos de uroculturas positivas realizadas em cães e gatos, na zona de Lisboa, 
entre 1999-2016 (N=940). Os TSAs seguiram as recomendações CLSI. Foi estimada a 
frequência etiológica e calculado o índice FRAT para os principais antimicrobianos no 
tratamento de ITU em animais de companhia. Apenas foram consideradas as espécies 
bacterianas isoladas em mais de 2,5% das uroculturas. 
No estudo 1, as ITU foram diagnosticadas com maior frequência em cães do que em 
gatos (p<0.05), em cadelas (p<0.05) e em animais com mais de 8 anos. Os sinais clínicos 
mais frequentes foram hematúria (40%) e polaquiúria (24,6%). A presença de piúria, 
bacteriúria e doenças concomitantes esteve significativamente associada ao diagnóstico de 
ITU (p<0.05). 
No estudo 2, Escherichia coli foi a bactéria mais frequente em cães (46%, n=343/700) 
e gatos (39%, n=104/240). O FRAT para amoxicilina (AMX), amoxicilina/clavulanato (AMC), 
cefalosporinas de 3ª geração, trimetoprim/sulfametoxazol, fluoroquinolonas de 2ª geração e 
gentamicina variou entre 52,97%-91,32% em cães e 45,09%-80,61% em gatos. O indíce 
FRAT da AMX foi <53% em ambas as espécies. Nos cães, observou-se uma diminuição do 
índice FRAT para todos os antimicrobianos quando comparado o período 1999-2007 e 2008-
2016. Em ambas as espécies, a AMC mostrou-se adequada para o tratamento empírico. 
Os dados obtidos no estudo 1, em Lisboa, estiveram em conformidade com dados 
previamente publicados noutras regiões do mundo. Nomeadamente na maior frequência de 
ITU em cadelas e na associação de piúria, bacteriúria e doenças concomitantes com ITU. O 
Estudo 2, demonstrou que a AMX isolada não parece ser uma boa opção empírica na região 
de Lisboa para cães e gatos com ITU. Contudo, a AMC mantem-se entre os antimicrobianos 
com maior índice FRAT pelo que se devem seguir as recomendações do ISCAID a respeito 
deste antimicrobiano. 






Abstract - Characterization of UTI in dogs and cats and use of FRAT in the 
evaluation of empirical antibiotic therapy in Portugal. 
Urinary tract infections (UTI) are frequent in dogs and cats and although the 
antimicrobial choice should ideally be based on an antimicrobial susceptibility test (AST), is 
often given empirically. The FRAT (Formula Rational Antimicrobial Therapy) helps in this 
empirical choice and is based on epidemiological local data. This report includes 2 studies. In 
study 1 it was done the clinical characterization of a population of dogs and cats with UTI. In 
study 2, FRAT was applied to 17 years retrospective data. 
In study 1, were included dogs and cats from the Lisbon area, with a suspicion of UTI 
(N=154). Uroculture, urinalysis and an epidemiologic inquiry was done in order to characterize 
the UTI and its predisposing factors. In study 2, the antibiograms obtained from positive 
urocultures of dogs and cats from de Lisbon area, between 1999-2016, were retrospectively 
analyzed (N=940). The ASTs followed CLSI recommendations. The etiological frequency was 
estimated and the FRAT factor was obtained for the most used antimicrobials for UTI therapy 
in companion animals. Only bacterial species isolated in more than 2,5% of the urocultures 
were considered. 
In study 1, UTI was more frequently diagnosed in dogs than in cats (p<0.05), in female 
dogs (p<0.05) and in animals over 8 years old. The most common clinical signs were hematuria 
(40%) and polakyuria (24,6%). The existence of pyuria, bacteriuria and comorbidities were 
significatively associated to UTI diagnosis (p<0.05). 
In study 2, Escherichia coli was the most frequent bacteria in dogs (46%, n=343/700) 
and cats (39%, n=104/240). FRAT for amoxicillin (AMX), amoxicillin/clavulanate (AMC), 3rd 
generation cephalosporins, trimethoprim/sulfamethoxazole, 2nd generation fluoroquinolones 
and gentamicin wavered between 52,97%-91,32% in dogs and 45,09%-80,61% in cats. FRAT 
factor of AMX was <53% in both species. In dogs, the FRAT factor to all antimicrobials reduced 
when the 1999-2007 and 2008-2016 periods were compared. In both species, AMC showed 
to be adequate for empirical therapy.  
Data obtained in study 1 are in agreement with previously published data from other 
areas of the world. Namely in the more frequency of UTI in female dogs and the association 
of pyuria, bacteriuria and comorbidities. Study 2, demonstrated that single AMX doesn’t seem 
to be a good empirical option in the Lisbon area, for UTI in dogs and cats. However, AMC 
remains between the antimicrobials with a higher FRAT factor, therefore ISCAID 
recommendations for this antimicrobial should be followed. 
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1.1 INFEÇÃO DO TRATO URINÁRIO 
A infeção do trato urinário (ITU) bacteriana acontece quando as bactérias aderem, 
multiplicam-se e persistem numa porção do trato urinário, apoiadas numa falha do sistema 
imunitário do hosperdeiro (Olin and Bartges 2015). Alguns estudos indicam que a ITU ocorre 
em 14% dos cães que visitam uma clínica veterinária durante a sua vida (Ling et al. 2001; 
Thompson et al. 2011). Em relação aos gatos, existem dados distintos de prevalência de ITU, 
na bibliografia (Westropp 2011). Estudos em gatos com sinais clínicos de doença do trato 
urinário inferior (disúria, estrangúria, polaquiúria) consistentemente mostraram que a 
prevalência de uroculturas bacterianas positivas é inferior a 3% (Kruger et al. 1991; Buffington 
et al. 1997). No entanto, estudos mais recentes na Europa, reportaram prevalências 
superiores de UTI, entre os gatos com doença do trato urinário inferior (Gerber et al. 2005; 
Sævik et al. 2011; Lund et al. 2013; Dorsch et al. 2014). A ITU é assim uma importante doença 
que afeta os animais de companhia e motiva frequentemente a utilização de antimicrobianos. 
O trato urinário dispõe de uma grande capacidade para se proteger de infeções 
bacterianas, facto este importante dada a sua proximidade com o ânus. A primeira linha de 
defesa inclui mecanismos como o comprimento e a existência de zonas de alta pressão dentro 
da uretra, pregas longitudinais na uretra proximal que aprisionam as bactérias e peristaltismo 
que resulta num fluxo unilateral de urina. Estes mecanismos de defesa são complementados 
pelas barreiras de defesa da mucosa que previnem a migração e colonização das bactérias e 
consistem numa camada de glicosaminoglicanos, anticorpos, propriedades antimicrobianas 
intrínsecas da mucosa e exfoliação celular. A própria composição da urina tem ação 
bactericida através da sua acidez, alta concentração de ureia e elevada densidade. O 
frequente e completo esvaziamento da bexiga é também essencial na expulsão das bactérias 
(Chew et al. 2011; Litster et al. 2011). A ocorrência da ITU está deste modo relacionada com 
a falha destes mecanismos de defesa e em algumas situações, com a existência de fatores 
predisponentes de natureza anatómica, funcional ou secundária a doenças concomitantes. 
 
1.1.1 FATORES PREDISPONENTES 
Não obstante a existência de vários mecanismos de defesa contra a infeção do trato 
urinário, algumas bactérias são bem-sucedidas e instalam-se, seja pela quebra dos 
mecanismos de defesa do hospedeiro (anatómicos ou funcionais), presença de doenças que 
aumentam a probabilidade de infeção e/ou pela elevada patogenicidade das bactérias 
envolvidas. São muitos os fatores que predispõem os animais de companhia a ITU. 
No cão e no gato, a ITU parece ser mais frequente em fêmeas (Ling et al. 2001; Seguin 
et al. 2003; Gerber et al. 2005; Litster et al. 2009) e em animais de idade avançada 
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(Lekcharoensuk et al. 2001; Ling et al., 2001; Bailiff et al. 2008). As possíveis explicações de 
forma resumida, são, para a questão do sexo, o menor comprimento da uretra das fêmeas 
(Seguin et al. 2003) e a possível fragilidade da imunidade em animais idosos (Bailiff et al. 
2008). Uma baixa condição corporal também aparece associada à presença de infeção do 
trato urinário (Bailiff et al. 2008; Martinez-Ruzafa et al. 2012). No campo oposto do fator peso, 
um estudo que relacionou ITU assintomática em cães com obesidade mórbida (Wynn et al. 
2016), encontrou uma prevalência acrescida nestes animais. A diminuição da mobilidade, 
relacionada com artroses/dor articular, comuns em cães obesos, pode diminuir a frequência 
de esvaziamento da bexiga, por relutância do cão em andar/passear assim como a existência 
de pregas de pele nas áreas da base da cauda e perineal, zonas com presença de bactérias, 
que podem ascender, e deste modo causar a ITU (Olin and Bartges 2015; Wynn et al. 2016). 
A relação entre procedimentos cirúrgicos urogenitais, como é o caso da uretrostomia e a ITU, 
tem sido encontrada em alguns estudos (Griffin and Gregory 1992; Osborne et al. 1996; 
Martinez-Ruzafa et al. 2012) não sendo, no entanto, a cirurgia em si o fator de risco direto 
mas sim a alteração de determinadas condições, como o encurtamento da uretra e o aumento 
do orifício exterior. A ITU associada à cateterização uretral é uma comum complicação da 
algaliação, pois o sistema de defesa do hospedeiro pode ser derrubado se forem introduzidas 
suficientes bactérias. Vários estudos sugerem a algaliação como fator predisponente e outros 
que o risco de infeção aumenta com o período de tempo de cateterização (Ogeer-Gyles et al. 
2006; Bubenik et al. 2007; Martinez-Ruzafa et al. 2012; Smee et al. 2013a; Olin and Bartges 
2015). A prostatite pode atuar como fator predisponente de uma ITU ou ser uma comorbilidade 
(Chew et al. 2011; Smee et al. 2013b; Olin and Bartges 2015). A próstata tem mecanismos 
protetores locais que previnem a colonização e consequente infeção e é provável que a 
prostatite bacteriana (difusa ou localizada) ocorra devido à quebra destas defesas do 
hospedeiro ou secundariamente a outras doenças prostáticas como neoplasia ou hiperplasia 
prostática benigna. A urolitíase é um fator predisponente de ITU no cão (Hamaide et al. 1998). 
Os urólitos podem danificar o uroepitélio e predispor os cães e os gatos a ITU, mas a infeção 
também pode resultar em urolitíase. A formação de urólitos de estruvite frequentemente 
ocorre secundariamente a infeção causada por determinadas bactérias, mas existem 
diferenças entre cães e gatos. Nos cães, maioritariamente existe infeção enquanto nos gatos, 
os urólitos podem ser estéreis (Hamaide et al. 1998; Gatoria et al. 2006; Smee et al. 2013b). 
Seja por ser fator predisponente ou como consequência, a ITU com urolitíase é uma infeção 
complicada pois as bactérias incorporadas na matriz do urólito são mais difíceis de alcançar 
pelos antimicrobianos (Olin and Bartges 2015). 
A existência de alterações anatómicas ou doenças que promovam a retenção de urina 
ou comprometam a micção normal (ex: obstrução urinária, doenças neurológicas, neoplasia 
vesical) aumentam o risco de desenvolvimento de ITU (Bubenik and Hosgood, 2008; 
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Budreckis et al. 2015). De igual modo, as doenças que comprometam o sistema imunitário do 
animal ou alterem a composição da urina, apresentando uma densidade urinária baixa 
(isostenúria) também têm sido consideradas como fator predisponente da infeção, no último 
exemplo, pela ausência das propriedades bacteriostáticas da urina concentrada (Bailiff et al. 
2008). É o caso da diabetes melittus no cão e no gato, o hiperadrenocorticismo no cão e o 
hipertiroidismo e doença renal crónica no gato (Forrester et al. 1999; Bailiff et al. 2006; Mayer-
Roenne et al. 2007). Ainda em relação ao sistema imunitário, temos de considerar os animais 
com doença oncológica, que estão a ser submetidos a quimioterapia. A neutropenia é a mais 
usual citopenia associada aos tratamentos citotóxicos e aumenta o risco de infeções 
bacterianas/septicemia (MacDonald 2009; Budreckis et al. 2015). Tratamentos prolongados 
com corticosteróides também promovem a ITU, por supressão da resposta imune sistémica e 
local, mesmo em dose pequena e dia sim/dia não (Torres et al. 2005). 
Outro fator predisponente, mas para ITU causada por bactéria multirresistente é o 
animal ter histórico de antibioterapia recente (os estudos variam no período de tempo 
considerado), pelo que a urocultura deve ser sempre efetuada (Faires et al. 2010; Hernandez 
et al. 2014; Wong et al. 2015). Esta relação de ITU causada por bactérias mais resistentes é 
também encontrada após hospitalização, suspeita já amplamente estudada em medicina 
humana e que se estende à medicina veterinária (Gibson et al. 2008; Cardoso et al. 2012; 
Pomba et al. 2017) 
Na presença de uma destas situações referidas, que predispõem à ITU, é 
recomendada a realização de urocultura de controlo de forma a identificar a existência de 
infeção assintomática. Como exemplos práticos, temos o hiperadrenocorticismo e o diabetes 
mellitus no cão, situações em que é frequente não existirem sinais clínicos e a obtenção de 
uma urianálise normal (Forrester et al. 1999). 
Elaborando o raciocínio ao contrário, na presença de uma ITU recorrente, deve ser 
iniciada investigação no sentido de identificar quaisquer comorbilidades. 
 
1.1.2 ETIOLOGIA 
A etiologia bacteriana é a mais encontrada como causa de ITU, no entanto existem 
também causas fúngicas ou virais (Kruger and Osborne 1990; Ling et al. 2001; Pressler et al. 
2003). O tratamento da ITU bacteriana requer frequentemente a utilização de antimicrobianos 
(Weese et al. 2011). Idealmente, a escolha de um antimicrobiano deve ser baseada em testes 
de suscetibilidade aos antimicrobianos (TSA) mas em algumas situações há necessidade de 
iniciar o tratamento de forma imediata para aliviar os sinais clínicos do animal. A recolha de 
informação sobre os agentes etiológicos mais frequentes, sobre as suas resistências 
intrínsecas bem como sobre a frequência de resistência local é essencial para facilitar e 
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orientar a escolha do antimicrobiano empírico mais adequado ao tratamento da ITU (Dorsch 
et al. 2015). 
À semelhança do que acontece no homem, Escherichia coli é o agente etiológico mais 
comum no cão e no gato, sendo responsável por cerca de 30 a 40% das ITUs (Ling et al. 
2001; Litster et al. 2007; Hall et al. 2013; Dorsch et al. 2015). Outras bactérias frequentemente 
isoladas em animais de companhia incluem Staphylococcus spp., Proteus spp. e 
Enterococcus spp. (Féria et al. 2000; Ling et al. 2001; Litster et al. 2007; Ball et al. 2008; Hall 
et al. 2013; Dorsch et al. 2015). 
 
1.1.3 SINTOMATOLOGIA 
A maioria dos animais com ITU apresentam sinais clínicos associados a alterações do 
trato urinário inferior (bacteriúria sintomática), tais como: hematúria, polaquiúria, estrangúria, 
disúria, periúria, incontinência, entre outros. No caso de infeção do trato urinário superior 
(pielonefrite) poderemos encontrar sinais como febre, dor abdominal e piúria. Em animais com 
doença sistémica ou com os mecanismos de defesa comprometidos, os sinais clínicos mais 
prevalentes podem ser os associados a essa doença, sendo a ITU relativamente 
assintomática (bacteriúria assintomática) (Chew et al. 2011). 
 
1.1.4 DIAGNÓSTICO 
O diagnóstico de ITU é feito com base nas informações obtidas pela anamnese, exame 
físico, urianálise, urocultura e TSA. As informações obtidas durante o diagnóstico da ITU 
permitem a sua correta classificação e localização, o que é essencial para a escolha da opção 
terapêutica mais adequada (Smee et al. 2013b).  
Na anamnese, além dos sintomas mais diretamente relacionados com a ITU 
(hematúria, polaquiúria, entre outros) é relevante a recolha de informações relacionadas com 
possíveis alterações da dieta habitual, mudanças no ambiente do animal (de indoor para 
outdoor ou inverso; casa nova, como exemplos) episódios anteriores de ITU, possíveis 
doenças concomitantes e medicação recente (em especial antibioterapia/imunosupressores) 
(Martinez- Ruzafa et al. 2012; Lund et al. 2015). 
O exame físico deve ser detalhado e embora possam não ser encontrados achados 
relevantes, este ajudará na classificação e localização da ITU. A título de exemplo, ao exame 
físico poderá encontrar-se febre e/ou sensibilidade à palpação abdominal/toque rectal o que 
acrescenta informação relevante ao diagnóstico (Smee et al. 2013b). Se na anamnese e/ou 
exame físico surgirem suspeitas de comorbilidades, que como sabemos podem interferir no 
sucesso terapêutico, outros meios complementares de diagnóstico devem ser efetuados, tais 
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como, hemograma, parâmetros de bioquímica sanguínea e/ou endocrinologia e imagiologia 
(Weese et al. 2011; Smee et al. 2013b). 
 
1.1.4.1 Urianálise 
A urianálise deverá incluir a determinação das propriedades físicas, químicas e do 
sedimento da urina; idealmente, deve ser efectuada durante os primeiros 60 minutos após a 
colheita e se refrigerada, só deve ser analisada depois de voltar a adquirir a temperatura 
ambiente (Reppas and Foster 2016a). As propriedades físicas da urina incluem a cor, turbidez, 
odor, volume e a densidade específica urinária (Reppas and Foster 2016a). 
A densidade específica urinária deve ser lida num refratómetro e no caso de amostras 
turvas, a mesma deve ser obtida no sobrenadante após centrifugação (Reppas and Foster 
2016a). A densidade específica urinária encontrada em pacientes com ITU é variável (Smee 
et al. 2013b). Num estudo desenhado para avaliar se a mesma seria um fator de risco para 
ITU (Baillif et al. 2008) não foi encontrada relação entre baixa densidade urinária e culturas 
positivas. No entanto, outro estudo (Mayer-Roenne et al. 2007), determinou que as ITU são 
relativamente comuns em gatos com hipertiroidismo, diabetes mellitus e doença renal crónica. 
Estas doenças são caracterizadas habitualmente por baixas densidades. Podemos apurar 
deste modo que a densidade específica urinária é uma informação de inestimável valor 
diagnóstico e que deve ser usada como complemento no diagnóstico de ITU. 
As propriedades químicas da urina são avaliadas pela leitura da tira de urina, 
comercialmente disponibilizada por vários laboratórios. Da tira constam usualmente a 
medição de Ph, proteínas, urobilinogénio, nitritos, corpos cetónicos, bilirrubina, glicose, 
leucócitos, eritrócitos/hemoglobina e densidade específica urinária. Como já referido, esta 
última deve ser medida no refractómetro e os parâmetros químicos, glicosúria e proteinúria, 
elevam o valor da densidade específica urinária pelo que devem ser interpretados em conjunto 
(Reppas and Foster 2016a). No cão e gato, além da densidade urinária, também a presença 
de leucócitos e de nitritos na urina não deve ser determinados pela leitura da tira urinária  
(Vail et al. 1986; Chew and diBartola 1998; Defontis et al. 2013). 
Por último, em termos de urianálise, o exame do sedimento vai permitir a identificação 
de leucócitos (piúria), bactérias (bacteriúria) e cristais, para enumerar os mais importantes no 
âmbito das ITU (Reppas and Foster 2016b). Trabalhos desenvolvidos sobre o tema (Swenson 
et al. 2004; Swenson et al. 2011) concluíram que as preparações coradas promovem uma 




1.1.4.2 Urocultura e Teste de Suscetibilidade a Antibióticos (TSA) 
A urocultura seguida de TSA é o exame de diagnóstico considerado essencial (Weese 
et al., 2011), pois confirma a existência de bacteriúria, identifica a ou as bactérias 
responsáveis pela mesma e, quando necessária, a antibioterapia mais adequada. É de vital 
importância que o método de colheita de urina efetuado (cistocentese, algaliação ou jato livre) 
seja indicado ao laboratório, para uma correta avaliação dos resultados da cultura.  
Em amostras colhidas por cistocentese, a bacteriúria é considerada significativa se 
contiver ≥103 unidades formadoras de colónias por ml (UFC/ml) (Bartges 2004; Weese et al. 
2011). As amostras colhidas por algaliação com contagens de ≥104 UFC/ml em machos e 
≥105 em fêmeas, são consideradas significativas. As colheitas por jato livre apresentam um 
risco potencial de contaminação e segundo as guidelines não são amostras válidas para 
cultura (Weese et al. 2011); no entanto, são efetuadas e usadas, tendo sido sugerido que 
contagens de ≥105 nos cães e ≥104 nos gatos seriam significativas (Bartges 2004; Weese et 
al. 2011).  
Os métodos mais frequentemente utilizados para TSA são o da difusão de disco ou 
também denominado de método de Kirby-Bauer (Figural 1) e o da determinação da 
concentração inibitória mínima (CIM) (Figura 2), os quais devem ser realizados de acordo com 
normas padrão, como por exemplo as publicadas pelo CLSI (Clinical and Laboratory 
Standards Institute) ou pelo EUCAST (European Committee on Antimicrobial Susceptibility 









Figura 2 - Placa do teste de CIM (foto original). 
 
O método da difusão em disco utiliza placas de Mueller Hinton Agar (MHA) inoculadas 
com uma suspensão do agente previamente isolado, nas quais são colocados discos 
impregnados de antimicrobiano. As placas vão a incubar a 37ºC durante 18 a 24 horas, 
período após o qual é estimada a suscetibilidade dos microrganismos através da medição do 
halo de inibição de multiplicação das bactérias em torno de cada disco. Este halo é 
interpretado com base em critérios clínicos padronizados, possibilitando classificar o agente 
patogénico como sensível, intermédio ou resistente ao antimicrobiano considerado (Bartges 
2004; Smee et al. 2013b).  
O método da CIM permite determinar qual a menor concentração de antimicrobiano 
capaz de inibir completamente a multiplicação do agente patogénico isolado. Para este efeito 
é produzida uma suspensão bacteriana a partir da cultura inicial do agente a qual é 
posteriormente inoculada e incubada em placas de 96 poços contendo diluições seriadas de 
antimicrobianos. Após o período de incubação é feita a leitura dos resultados 
macroscopicamente, identificando a CIM seguida da classificação do agente como resistente, 
suscetível ou intermédio com base em critérios clínicos padronizados (Bartges 2004; Smee et 
al. 2013b). 
Quando uma bactéria é classificada como suscetível significa que existe uma elevada 
probabilidade de sucesso terapêutico (80%) associada à escolha desse antimicrobiano. No 
caso de ser classificada como intermédio significa que existe hipótese de sucesso terapêutico 
se forem calculadas as necessárias alterações à posologia habitual. Por último, se o agente 
for resistente é provável que não ocorra sucesso terapêutico com esse antimicrobiano (Smee 
et al. 2013b). 
A CIM, por ser um método quantitativo, permite o ajuste da posologia quando possível, 






O tratamento das ITU bacterianas depende frequentemente da utilização de 
antimicrobianos e o sucesso terapêutico está diretamente relacionado com a sua correta 
utilização. Os antimicrobianos incluem os antibióticos, que são produzidos por organismos 
vivos, e outros compostos, sintéticos e semi-sintéticos, e todos partilham a mesma função que 
é impedir o crescimento de outros organismos (Morley et al. 2005). Um recente estudo, 
realizado em clínicas veterinárias na Dinamarca, concluiu a existência de sobre-prescrição de 
antimicrobianos em suspeita de ITU em cães (Sørensen et al. 2018). Os resultados revelaram 
não só a sobre-utilização dos antimicrobianos bem como a não interrupção dos mesmos após 
a chegada de urocultura negativa e não haver transição para um antimicrobiano de primeira 
linha, após teste de sensibilidade com essa orientação (de-escalation). Os autores ressalvam 
ainda a hipótese de bias no sentido de os resultados serem conservativos, ou seja, 
subvalorizarem a real sobre-prescrição pois o estudo foi prospectivo. 
Os antimicrobianos a utilizar deverão atingir elevadas concentrações na urina e/ou no 
parênquima renal consoante a localização da infecção (Weese et al. 2011; Smee et al. 2013b). 
Adicionalmente, a escolha do antimicrobiano a utilizar deverá ter em linha de conta as 
resistências intrínsecas e adquiridas do agente microbiano identificado. 
A resistência intrínseca, primária ou inata, descreve o estado de insensibilidade geral 
de uma bactéria a um antimicrobiano específico ou a uma classe de antimicrobianos. A 
resistência intrínseca é uma propriedade da bactéria, específica do género ou da espécie 
(Schwarz et al. 2016). Esta insensibilidade é devida à ausência ou inacessibilidade das 
estruturas alvo nas bactérias. Como exemplos, a resistência aos β-lactâmicos e 
glicopeptídeos das bactérias sem parede celular (Mycoplasma spp.) ou a resistência à 
vancomicina das bactérias Gram-negativas pelo facto da vancomicina ser incapaz de penetrar 
a membrana exterior. Outra razão, é a presença de sistemas de exportação ou a produção 
de enzimas inativadoras específicas de espécie em algumas bactérias como por exemplo a 
produção de AmpC β-lactamase em certas Enterobacteriaceae. Ainda, algumas bactérias, 
como os enterococos podem usar folatos exógenos não sendo assim dependentes de uma 
síntese funcional de folato. Como consequência, são intrinsecamente resistentes aos 
inibidores da síntese de folatos, como o trimetoprim – sulfamida (van Duijkeren et al. 2017). A 
Tabela 1 pretende de forma simplificada apresentar as principais resistências intrínsecas dos 
agentes etiológicos mais prevalentes no presente trabalho, nomeados por género. A 
informação que disponibiliza não substitui de forma alguma a realização de um TSA nem a 
consulta das regras emitidas pelo EUCAST (2020). 
A resistência adquirida é uma propriedade específica da estirpe e que pode ser devida 
à aquisição de novos genes de resistência ou à mutação dos genes celulares. Podemos 
diferenciar três tipos básicos de mecanismos de resistência: (a) inativação enzimática por 
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desintegração ou modificação química do antimicrobiano, (b) acumulação intracelular 
reduzida por decréscimo do influxo e/ou acréscimo do efluxo de antimicrobiano, e (c) 
modificação das zonas-alvo do antimicrobiano na célula bacteriana (Schwarz et al. 2016). 
Os antimicrobianos podem ser classificados segundo as suas características, 
nomeadamente: mecanismo de ação, modo de suspensão da multiplicação das bactérias e 
espectro de atividade (Morley et al. 2005; Giguère 2013). 
 
 
Tabela 1 – Resistências intrínsecas dos agentes etiológicos deste estudo a antimicrobianos  
utilizados com regularidade. 
Agente 
etiológico/Antimicrobiano 





Enterobacter spp. R R S S S S 
Enterococcus spp. S S R R R R2 
E. coli S S S S S S 
Klebsiella spp. R S S S S S 
Proteus spp. S1 S S S S S 
Pseudomonas spp. R R R R S S 
Staphylococcus spp. R S S S S S 
Legenda: 1Para espécies mais comuns em ITU de animais de companhia. 2Em alta dose são 
susceptiveis. R=resistente; S=sensível; AMX=amoxicilina; AMC=amoxicilina/ácido clavulânico; 
CEF=cefalosporinas; SXT=trimetoprim/sulfadiazina; FluorQ=fluoroquinolonas; CN=gentamicina. Adaptado de 
EUCAST (2020). 
 
Os mecanismos de ação dos antimicrobianos sobre as bactérias são: inibição da 
síntese da parede celular, inibição da síntese proteica, inibição da síntese dos ácidos 
nucleicos, inibição da síntese do ácido fólico e inibição da função da membrana celular. O 
modo de suspensão da multiplicação dos agentes bacterianos pode ser bacteriostático ou 
bactericida (Morley et al. 2005; Giguère 2013). O espectro de actividade é relacionado com 
as características das próprias bactérias e sendo assim o antimicrobiano pode ter efeito contra 
Gram-negativas ou Gram-positivas, aeróbias ou anaeróbias (Giguère 2013). 
O objectivo da antibioterapia é induzir e manter níveis eficazes de antimicrobianos no 
local de infeção, durante o tempo suficiente para permitir que os mecanismos específicos e 
inespecíficos do sistema imunitário do paciente aniquilem a bactéria. Para atingir este 
objectivo são importantes alguns conceitos como é o caso da CBM (concentração bactericida 
mínima) e da CIM (concentração inibitória mínima); um antimicrobiano bacteriostático tem um 
ratio CBM/CIM grande e no inverso, um antimicrobiano bactericida tem um ratio CBM/CIM 
pequeno; outro fator importante na dosagem é se o antimicrobiano é concentração-
dependente ou tempo-dependente (Giguère 2013). 
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No tratamento de uma ITU, as concentrações urinárias do antimicrobiano são mais 
importantes do que as plasmáticas. Para uma terapia eficaz, a dose administrada deve manter 
o antimicrobiano numa concentração na urina > a 4x a CIM da bactéria, entre administrações 
(Dowling 1996). 
O número de antimicrobianos disponíveis atualmente em medicina veterinária é 
limitado pelo que é essencial a sua utilização racional. De seguida serão enumerados os 
principais antimicrobianos utilizados no tratamento de ITU. 
 
1.1.5.1 Antibióticos β-Lactâmicos 
Este grupo caracteriza-se pela presença, na sua estrutura, de um anel β-lactâmico, 
composto por quatro membros. Um anel β-lactâmico é uma amida cíclica com uma estrutura 
em anel hetero-atómico, constituído por 3 átomos de carbono e 1 átomo de nitrogénio (Smet 
et al. 2010). 
 
Figura 3 - β-Lactâmico e anel β-lactâmico (adaptado de Khan Academy, 2020). 
 
Os β-lactâmicos exercem a sua ação bactericida através de dois mecanismos: pela 
inibição da síntese da parede bacteriana e pela indução da sua autólise. A parede bacteriana 
é uma estrutura que se situa por fora da membrana citoplasmática e é composta 
principalmente por um heteropolissacarídeo denominado peptidoglicano.  
Nas bactérias Gram-positivas, a parede celular é grossa e a sua componente principal 
é este heteropolissacarídeo. As bactérias Gram-negativas possuem uma parede mais fina e 
complexa, a qual é composta por uma membrana externa formada por lípidos e proteínas e 
uma camada interna fina de peptidoglicanos (Suaréz and Gudiol 2009). Estes antimicrobianos 
interferem com a fase final da síntese dos peptidoglicamos atuando sobre as proteínas de 
ligação à penicilina (penicillin-binding proteins - PBPs). O número de PBPs varia entre as 
espécies de bactérias e são encontradas ligadas à membrana ou no citoplasma (Smet et al. 
2010). Os β-lactâmicos atuam também pela ativação da autolisina bacteriana endógena que 
destrói os peptidoglicanos. As estirpes que não dispõem de autolisinas (habitualmente as 
estirpes sensíveis aos β-lactâmicos) inibem a sua multiplicação na presença do 
antimicrobiano, mas não se destroem completamente (Suaréz and Gudiol 2009). 
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As enzimas β-lactamases, produzidas pelas bactérias Gram-negativas, hidrolisam o 
anel β-lactâmico e inativam assim o antimicrobiano antes da ligação do mesmo às PBPs. Este 
é o principal mecanismo de resistência à ação dos β-lactâmicos nas Gram-negativas embora 
as Gram-positivas e as anaeróbias também possam produzir β-lactamases (Lee et al. 2001; 
Suaréz and Gudiol 2009). 
Os β- Lactâmicos podem ser divididos em penicilinas, cefalosporinas, carbapenemos 
e monobactamos. 
• Penicilinas Penam: são classificadas em 6 grupos (gerações), que correspondem à 
altura da sua introdução no uso clínico. Um grupo de interesse especial é o Grupo 4, 
das Aminobenzil Penicilinas, a Ampicilina e Amoxicilina. As aminobenzilpenicilinas são 
bactericidas, relativamente não tóxicas, com um espectro de atividade alargado e boa 
distribuição corporal. Ambas são usadas em medicina veterinária (Prescott 2013a), 
mas a ampicilina não está recomendada para o tratamento da ITU (Weese et al. 2011). 
• Cefalosporinas: são classificadas em gerações, de acordo com o seu espectro de 
actividade. A 1ª geração, como a cefalotina ou a cefazolina (parentéricas) e a 
cefalexina ou cefadroxil (orais), têm ação contra Gram-positivos e fraca contra Gram-
negativos. Não tem atividade contra Enterobacter spp. nem Pseudomonas aeruginosa. 
Progredindo nas gerações, as cefalosporinas de 2ª geração têm a actividade contra 
Gram-negativos ampliada; são exemplos a cefuroxima e a cefoxitina (parentéricas). 
As cefalosporinas de 3ª geração, como a ceftriaxona e a ceftazidima (parentéricas), 
distinguem-se pela sua elevada atividade antibacteriana e alargada resistência às β-
lactamases. Apresentam maior actividade contra Enterobacteriaceae (Prescott 
2013b). A cefovecina, pertence à 3ª geração e é uma cefalosporina semi-sintética de 
espectro alargado, comercializada para uso veterinário (cão e gato). A cefovecina tem 
ação bactericida contra Gram positivos e Gram negativos e é uma formulação para 
administração sub-cutânea, sendo que uma injeção cobre o período terapêutico de 14 
dias (Stegemann et al. 2006). As cefalosporinas de 4ª geração (cefepima) têm um 
espectro de actividade semelhante ao das cefalosporinas de 3ª geração, mas com 
maior estabilidade à hidrólise por β - lactamases de largo espectro (ESBLs). Existe 
mais do que uma classificação de ESBL e uma das definições práticas, comummente 
utilizada é que as ESBLs são β – lactamases capazes de conferir resistência 
bacteriana às penicilinas, cefalosporinas de 1ª, 2ª e 3ª gerações e ao aztreonam (mas 
não às cefamicinas nem aos carbapenemos) através da hidrólise destes 
antimicrobianos e são inibidas pelos inibidores das β– lactamases, como o ácido 
clavulânico (Bush et al. 1995; Paterson and Bonomo 2005). Os Enterococcus são 
intrinsecamente resistentes às cefalosporinas (Prescott 2013b). 
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• Carbapenemos: são de uso exclusivo humano, não estando a sua utilização 
autorizada para a veterinária. São derivados do Streptomyces spp. e têm a mais vasta 
atividade, comparados com qualquer outro antimicrobiano, à exceção possível da 
trovafloxacina. São muito ativos contra uma grande variedade de Gram positivos e 
Gram negativos e resistentes a muitas β – lactamases. São exemplos deste grupo o 
imipenem e o meropenem (Prescott 2013c). 
• Inibidores das β –lactamases: são compostos sintéticos cujo núcleo biciclico tem 
semelhanças à penicilina e que conseguem inibir algumas β –lactamases, ligando-se 
às mesmas e inactivando-as. O ácido clavulânico é um exemplo deste grupo de 
compostos que combinado com a amoxicilina, num ratio de 2:1 é usualmente 
bactericida a uma ou duas diluições abaixo da CIM da amoxicilina usada sozinha; a 
combinação é bem tolerada e de administração oral. Atinge boa concentração na urina 
o que a torna uma combinação apropriada para tratamento de ITU (Prescott 2013c). 
 
1.1.5.2 Trimetoprim/Sulfamida (combinação de diaminopirimidina com 
sulfamida) 
A combinação trimetoprim com sulfamida, habitualmente numa relação de 1:5, inibe 
passos sequenciais da síntese do ácido fólico, inibindo assim a síntese das purinas 
necessárias para a síntese do DNA. O espectro de ação desta combinação é alargado e 
bactericida contra muitos dos Gram-positivos e Gram-negativos e também protozoários 
(Toxoplasmose). A combinação é muito efetiva contra muitas bactérias oportunistas presentes 
no trato urinário, tais como Staphylococcus pseudintermedius, estreptococos e 
Enterobacteriaceae (Prescott 2013d). A combinação trimetoprim com sulfadiazina é usada em 
medicina veterinária e é considerada como boa escolha de primeira linha (Weese et al. 2011; 
Weese et al. 2019). 
 
1.1.5.3 Fluoroquinolonas 
As primeiras quinolonas foram utilizadas no início dos anos sessenta, com a introdução 
do ácido nalidíxico. No início dos anos oitenta, com o acréscimo do átomo de flúor, surgiram 
as fluoroquinolonas. A primeira fluoroquinolona a ser aprovada para uso clínico em cães e 
gatos foi a enrofloxacina, em 1989 (Pallo-Zimmerman et al. 2010). As fluoroquinolonas 
exercem a sua ação bactericida pela inibição da actividade da DNA-girase ou topoisomerase 
II, enzima essencial à sobrevivência da bactéria (Pallo-Zimmerman et al. 2010). As 
fluoroquinolas são concentração-dependente, tendo boa ação contra bacilos Gram-negativos 
e contra alguns cocos Gram-positivos; têm, no entanto, pouca ou nenhuma ação contra 
estreptococos, enterococos e anaeróbios. As fluoroquinolonas são classificadas em gerações 
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e foram sendo desenvolvidas com um intuito de terem um espectro de ação bastante mais 
abrangente, uma boa disponibilidade oral, uma melhor difusão para os tecidos, um tempo de 
semi-vida maior e uma toxicidade consideravelmente mais reduzida. Como representantes da 
2ª geração, temos a ciprofloxacina (de uso humano) e a enrofloxacina; de 3ª geração, a 
marbofloxacina e a pradofloxacina; de 4ª geração, a trovafloxacina (sem uso veterinário 
actual) (Giguère and Dowling 2013). A eficácia da pradofloxacina foi avaliada e comparada, 
num interessante estudo clínico (Litster, Moss, Honnery, Rees, Edingloh et al. 2007), com a 
da amoxiciclina/ácido clavulânico e da doxiciclina, as três em formulações orais, palatáveis, e 
os três antimicrobianos tiverem igualmente bom desempenho. Concluíram assim que a 
pradofloxacina (em suspensão oral, de uso veterinário) é bastante efetiva no tratamento de 
ITU em gatos e a formulação palatável optimiza a compliance por parte dos tutores. Nas 
guidelines da International Society for Companion Animal Infectious Diseases (ISCAID), a 
enrofloxacina e a marbofloxacina são consideradas boas opções de primeira linha só para a 




A gentamicina foi descoberta em 1963 e pertence ao grupo dos aminoglicosídeos, 
assim como a amicacina, a tobramicina e a neomicina. A gentamicina é bactericida e o seu 
mecanismo de ação envolve a interrupção da síntese de proteínas, pois liga-se 
irreversivelmente à subunidade 30S do ribossoma bacteriano. É eficaz contra muitos Gram-
negativos (E. coli, Proteus spp., Klebsiella spp.) e contra Gram-positivos (Staphylococcus 
spp.). A gentamicina deve ser usada com precaução devido ao seu potencial ototóxico e 
nefrotóxico, e é utilizada em medicina veterinária (Dowling 2013). A amicacina também é útil 
no tratamento das ITU em animais de companhia, mas não de forma rotineira. Deve ser opção 
exclusivamente em casos de ITU por agente MDR e também é potencialmente nefrotóxica 
(Weese et al., 2011). Os aminoglicosídeos são de uso humano pelo que deve o seu uso em 
medicina veterinária deve ser muito racional (EMA, 2018a). 
 
 1.1.5.5 Tetraciclinas 
As tetraciclinas exercem a sua ação inibindo a síntese proteica; são bacteriostáticas e 
tempo-dependentes e como exemplos de tetraciclinas temos a doxiciclina, a minociclina e a 
oxitetraciclina. As tetraciclinas têm um amplo espectro e num estudo (Wilson et al. 2006), a 
concentração de doxiciclina atingida na urina de cães e gatos, após administração oral, foi 
suficiente para inibir a multiplicação de um significativo número de bactérias pelo que foi 
considerada útil para o tratamento de algumas ITU. Rubin e Gaunt (2011) reportaram um caso 
clínico interessante de ITU por Staphylococcus pseudintermedius meticilina – resistente 
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(MRSP) num cão, que foi tratado com sucesso, recorrendo à doxiciclina. As guidelines da 
ISCAID, no entanto, não recomendam a sua utilização de rotina (Weese et al. 2011; Wesse 
et al. 2019). 
 
 1.1.5.6. Nitrofurantoína 
A nitrofurantoina é um antimicrobiano de características únicas, composto por um anel 
imidazólico, um anel nitrofurânico e um grupo azometínico e é metabolizado dentro da bactéria 
produzindo substâncias bactericidas. Bactérias Gram-positivas (incluindo Staphylococcus 
spp. e Enterococcus spp.) são sensíveis assim como muitas Gram-negativas (incluindo E. 
coli, Klebsiella spp. e Enterobacter spp.). A nitrofurantoina é bem absorvida por via oral e 
embora seja rapidamente eliminada do plasma, atinge concentrações bactericidas na urina 
pelo que é eficaz nas ITU inferiores (Maddison et al. 2008). De acordo com as guidelines da 
Associação Europeia de Urologia (sigla inglesa EAU) para o tratamento em humanos, a 
nitrofurantoina é a escolha adequada para o tratamento de cistites não complicadas e pode 
também ser utilizada na profilaxia das infeções recorrentes e em pediatria (EAU, 2017). A 
nitrofurantoína é um antimicrobiano de uso humano e não deve ser usada pelos clínicos 
veterinários de forma empírica (Maaland and Guardabassi 2011). Na opinião de Weese e 
colegas (2011; 2019) é uma opção de segunda linha apropriada a ITUs simples não 
complicadas, principalmente se causadas por agentes multirresistentes. 
 
 1.1.5.7 Fosfomicina 
A fosfomicina é um antimicrobiano natural de largo-espectro, derivado do ácido 
propiónico, cujo mecanismo de ação é pela inibição da síntese da parede celular e dos 
peptidoglicanos. A sua ação bactericida é evidente contra Gram-positivos e Gram-negativos 
e pode atuar de forma sinérgica com outros antimicrobianos (Pérez et al. 2014). A fosfomicina 
tem um peso molecular baixo e está disponível para administração parentérica (IV, IM e SC) 
e entérica (PO), contudo é um antimicrobiano de uso humano. A sua fraca ligação às proteínas 
associada ao baixo peso molecular e solubilidade em água, contribui para que apresente uma 
boa difusão nos fluídos e nos tecidos (Pérez et al. 2014). Tem baixa toxicidade e é 
potencialmente eficaz o que faz com que seja um antimicrobiano muito útil e bastante usado 
em medicina humana e considerado como opção empírica nas guidelines da Associação 
Europeia de Urologia (EAU, 2017). Existem alguns estudos em medicina veterinária que 
apontam para uma boa eficácia da fosfomicina, em infeções por bactérias multirresistentes, o 
que perspectiva a utilidade da continuação destes trabalhos (Hubka and Boothe 2011). No 
entanto, o seu uso em medicina veterinária deve ser reservado a infeções por agentes 




1.1.6 PROPOSTAS TERAPÊUTICAS DA ISCAID 
De forma a orientar e fornecer uma ferramenta muito útil de trabalho aos clínicos de 
animais de companhia, a ISCAID através do grupo de trabalho constituído por profissionais 
das várias áreas de interesse, tem elaborado guidelines de antibioterapia (ISCAID, 2019).  
As guidelines de maior relevância para este trabalho são as relacionadas com 
antibioterapia nas ITU (Weese et al. 2011; ISCAID 2019), mas foram também elaboradas 
outras, como por exemplo para a foliculite superficial bacteriana em cães (Hillier et al. 2014) 
e para doenças do trato respiratório em cães e gatos (Lappin et al. 2017). No âmbito da ITU, 
as guidelines em vigor desde 2011 (Weese et al. 2011) sofreram alterações no início de 2019 
(ISCAID 2019). É por isso importante notar que a literatura actualmente disponível segue 
essencialmente as guidelines de 2011 (Weese et al. 2011), razão pela qual a presente revisão 
da literatura dará maior enfase a esta. 
A decisão de instituir tratamento com antimicrobianos numa ITU idealmente deveria 
ser apoiada por uma cultura de urina positiva e antibiograma, o que infelizmente nem sempre 
é possível por restrições económicas dos tutores. Outra razão que leva a uma escolha 
empírica de antimicrobiano é a necessidade de aliviar o desconforto do paciente enquanto se 
aguarda pelo resultado da cultura de urina e TSA (Weese et al. 2011). 
A escolha empírica de um antimicrobiano deve recair nos que são considerados de 
primeira linha (Weese et al. 2011; ISCAID 2019). A escolha com base na urocultura e TSA 
deve, sempre que possível, recair em antimicrobianos de primeira linha e em compostos que 
sejam predominantemente excretados pela urina, na sua forma ativa (Weese et al. 2011; 
ISCAID 2019). A prescrição do antimicrobiano deve ser rigorosa e detalhada (o peso deve ser 
rigorosamente obtido e as indicações de administração devem ser transmitidas de forma clara 
e por escrito). A dose e a frequência têm que ter em conta as características do antimicrobiano 
escolhido (concentração-dependente ou tempo-dependente) e a capacidade do tutor em fazer 
adequadamente a administração pois a compliance é fundamental na obtenção do sucesso 
terapêutico (Page and Maddison 2008; Beco et al. 2013). 
Na eventualidade de uma falha terapêutica, além de terem que ser investigadas 
hipóteses como existência de comorbilidades, infeção mista, desenvolvimento de resistência 
ao antimicrobiano durante o tratamento, entre outras, é de vital importância que o clínico 
confirme com o tutor, que uma correta administração foi conseguida (Lulich and Osborne 
2004; Passmore et al. 2008).  
Outro tema a considerar na antibioterapia é a de-escalation, ou seja, a mudança para 
um antimicrobiano de espectro menos alargado e/ou de menor geração na eventualidade de 
os resultados da urocultura serem nesse sentido. Em medicina humana, essa medida já está 
a ser tomada e incentivada, e não foi associado impacto clínico negativo, mesmo em situações 




1.1.7 CLASSIFICAÇÃO DAS ITU 
As ITU podem ser classificadas de várias formas, conforme a característica que seja 
considerada. Podem, por exemplo, ser classificadas em assintomáticas ou sintomáticas 
(ausência ou existência de sinais clínicos); em bacterianas, víricas ou fúngicas (agente 
etiológico); ou em ITU do trato urinário inferior ou do superior (localização). 
As recomendações propostas pela ISCAID pretendem orientar a melhor abordagem 
terapêutica (antibioterapia) e follow-up das ITU, tendo como ponto de partida a divisão das 
mesmas em grupos consoante as suas características. 
Weese e colegas (2011) descreveram e agruparam as ITU da seguinte forma: ITU 
simples não complicada, ITU complicada, bacteriúria subclínica, cateteres urinários, animais 
com cateteres urinários e sinais de ITU e pielonefrite. Nas guidelines de 2019 esta 
organização sofreu algumas alterações, nomeadamente na reorganização dos principais 
grupos (ITU simples não complicada, ITU complicada, bacteriúria subclínica) em cistite 
bacteriana esporádica, cistite bacteriana recorrente e bacteriúria subclínica (Weese et al. 
2019). Como referido anteriormente, será feita a descrição da classificação de 2011 (Weese 
et al. 2011) de seguida por se tratar daquela utilizada na literatura existente à data e segundo 
a qual o trabalho prático (parte 1) foi estruturado. 
As infeções multirresistentes (MDR – Multidrug-Resistant), são também contempladas 
nestas guidelines pela sua crescente frequência e importância em saúde pública. É enfatizada 
assim a importância de um uso racional da antibioterapia em geral e em particular no caso de 
uma ITU ser causada por um agente(s) etiológico(s) multirresistente. A definição de MDR na 
literatura é variada e um grupo de peritos reuniu-se na tentativa de apresentar uma definição 
mais consensual (Magiorakos et al. 2012). Os conceitos definidos por Magiorakos e colegas 
(2012), foram recentemente revistos e adaptados à medicina veterinária (Sweeney et al. 
2018). Uma infeção MDR é causada por agentes não suscetíveis a pelo menos um dos 
antimicrobianos pertencente a pelo menos três ou mais classes (Sweeney et al. 2018). 
 
1.1.7.1 ITU simples não complicada 
A ITU simples não complicada é uma infeção esporádica da bexiga, num animal 
saudável com normal anatomia e função do trato urinário. De acordo com Weese e colegas 
(2011) a existência de comorbilidades relevantes (exemplos: diabetes mellitus, anormal 
conformação do trato urinário ou reprodutor) ou a frequência de 3 ou mais episódios anuais 
de ITU exclui a inclusão neste grupo. 
O diagnóstico precoce da ITU contribui para o sucesso terapêutico; a urianálise 
completa é essencial (piúria e bacteriúria no sedimento são suporte para supeita de infeção) 
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mas mesmo nas ITU simples não complicadas, a urocultura deve ser sempre efetuada. 
Enquanto o resultado da urocultura não fica disponível e para alívio dos sintomas do paciente, 
a antibioterapia empírica pode ser iniciada (Weese et al. 2011). As opções de primeira linha 
recomendadas são a amoxicilina (11-15mg/kg PO TID) ou trimetoprim-sulfadiazina (15mg/kg 
PO BID). A combinação amoxicilina/ácido clavulânico (12,5-25mg/kg PO TID) é uma escolha 
aceitável, mas tem um espectro mais alargado de ação o que pode não ser necessário 
(Weese et al. 2011). 
A recomendação clássica de duração da terapêutica para ITU não complicada é 7 a 
14 dias; no entanto este grupo de trabalho reconhece que um tratamento mais curto (até 7 
dias) tem capacidade de ser eficaz e é uma opção razoável. A monitorização do tratamento 
poderá não incluir meios de diagnóstico após o fim da antibioterapia, desde que o agente 
etiológico fosse susceptivel para o antimicrobiano escolhido e o mesmo tenha sido 
administrado corretamente (Weese et al. 2011). 
 
1.1.7.2 ITU complicada 
A ITU complicada é a que acontece na existência de uma alteração anatómica ou 
funcional ou na presença de uma comorbilidade que predisponha o paciente a ITU persistente, 
recorrente ou falha terapêutica (Weese et al. 2011).  
As infecções recorrentes, definidas por terem uma frequência de 3 ou mais episódios 
num ano, são complicadas. As infeções recorrentes dividem-se em reinfeção e relapso. A 
reinfeção é o regresso de um episódio de ITU, durante os primeiros seis meses após o final 
do anterior com aparente sucesso terapêutico e isolamento de um agente diferente. No 
relapso acontece o regresso da infeção, mas o agente isolado não é distinguível do anterior, 
o que sugere que não houve total eliminação do mesmo. O relapso tende a ocorrer mais cedo, 
em semanas (Weese et al. 2011). 
O diagnóstico pretende-se rápido como nas ITU simples e a urocultura é neste caso 
quase obrigatória, dada a importância do isolamento e identificação do agente ou agentes 
(Weese et al. 2011). A investigação deve ser mais alargada (análises de sangue, ecografia, 
como exemplos), pois no caso das complicadas, o correto diagnóstico de qualquer doença 
concomitante é essencial para o sucesso terapêutico (Weese et al. 2011). 
Se o estado clínico do paciente permitir, a antibioterapia só deve ser iniciada após o 
resultado da cultura e TSA; se não for possível aguardar, a escolha empírica deve recair sobre 
os antimicrobianos já enumerados para os casos de ITU simples não complicada, tendo o 
cuidado de optar por um diferente, se já algum tiver sido previamente utilizado numa ITU 
(Weese et al.  2011). Uma antibioterapia de 4 semanas de duração é a recomendação clássica 
embora mais uma vez, Weese e colegas (2011) coloquem a hipótese de terapias mais curtas 
serem igualmente eficazes. A monitorização deve ser considerada aos 5-7 dias após o início 
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da medicação, principalmente em pacientes com infeções recorrentes ou nos casos em que 
exista elevado risco de infeção ascendente ou sistémica. A urocultura é recomendada aos 7 
dias após o fim da antibioterapia, em todos os casos clínicos, excepto se foi administrada a 
cefovecina, para a qual se sugere o teste ao fim de 3 semanas (Weese et al. 2011). 
 
1.1.7.3 Bacteriúria sub-clínica  
Bacteriúria subclinica significa existência de bactérias na urina, determinada por 
cultura bacteriológica positiva, na ausência de evidências clínicas e citológicas de ITU. A 
terapêutica pode não ser necessária se o animal não demonstrar sinais clínicos de ITU nem 
sinais evidentes de ITU no exame do sedimento urinário (Weese et al.  2011). 
Em casos nos quais exista elevado risco de infeção ascendente ou sistémica, como 
em pacientes imunodeprimidos, com doença renal ou outras alterações, o tratamento pode 
ser considerado. Nestes casos, o diagnóstico da doença concomitante e o seu maneio 
terapêutico são de suprema importância e não devem ser substituídos pela antibioterapia 
(Weese et al. 2011). 
 
1.1.7.4 Cateteres urinários 
A colonização bacteriana subclínica da bexiga e a ITU são comummente identificadas 
em cães com cateteres urinários. A determinação da existência de sinais clínicos e/ou 
citológicos de ITU nestes animais é importante para a decisão da realização de culturas e a 
antibioterapia profiláctica não está recomendada (Weese et al. 2011) desde que a colocação 
do cateter urinário tenha sido feita pela utilização de técnica estéril e com mecanismo de 
drenagem fechado. 
Animais cateterizados que demonstrem sinais clínicos de infeção devem ser suspeitos 
de ter ITU. Essa suspeita pode originar no aparecimento de febre de origem desconhecida, 
bacteriémia sem foco conhecido e alterações macroscópicas ou citológicas como hematúria 
ou piúria; a urocultura deve ser sempre realizada se existe suspeita de infeção (Weese et al. 
2011). O tratamento será mais bem-sucedido se o cateter puder ser removido, pelo que o 
custo-benefício da sua remoção ou permanência tem que ser bem avaliado, caso a caso. A 
seleção do tratamento dependerá da avaliação da ITU como simples não complicada ou 
complicada, com base no histórico do animal e comorbilidades, sendo seguidas as normas 
descritas para cada situação (Weese et al. 2011). 
 
1.1.7.5. Pielonefrite 
Na pielonefrite, infeção do trato urinário superior (pélvis renal), urocultura e TSA devem 
ser sempre efetuados, se possível de amostra obtida por cistocentese. A antibioterapia deve 
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ser iniciada de imediato, com uma fluoroquinolna que seja excretada na forma ativa na urina, 
dado que habitualmente estas infeções são provocadas por Enterobacteriaceae Gram-
negativas. Assim que os resultados estejam disponíveis, quaisquer alterações à terapêutica 
devem ser efetuadas. A duração de tratamento atualmente recomendada é de 4 a 6 semanas. 
A monitorização por urocultura é recomendada 1 semana após início do tratamento e 
novamente 1 semana após o fim do mesmo (Weese et al. 2011).  
 
1.1.7.6. Principais alterações introduzidas nas guidelines ISCAID 2019 
De entre as alterações mais relevantes propostas nas novas guidelines da ISCAID em 
2019 (Weese et al. 2019) encontra-se a redução na duração recomendada para o tratamento 
da ITU, sugerindo-se agora durações de 3 a 5 dias. Esta alteração contribuirá em teoria para 
um menor uso de antimicrobianos e, por conseguinte, a uma menor pressão de seleção de 
bactérias resistentes. 
Quanto aos principais grupos de ITU agora considerados, destacam-se duas 
alterações principais introduzidas neste novo documento (Weese et al. 2019): 
1. A presença de comorbilidades deixou de ser um critério para exigir uma maior duração 
de tratamento, uma vez que estas ITUs poderão ser consideradas cistites simples; 
2.  A presença exclusiva de alterações citológicas na urina (ex. piúria), deixou de ser um 
critério para diagnóstico de ITU. Assim, na ausência de sinais clínicos é considerado 
que o animal se categoriza no grupo de bacteriúria assimtomática mesmo que 
apresente alterações citológicas na urina (ex. piúria), não requerendo por isso 
tratamento com recurso a antimicrobianos. 
Por fim, nestas novas guidelines foram introduzidas recomendações para a utilização 
de antimicrobianos em situações de cirurgia e maneio de SUBs (Weese et al. 2019). 
 
1.1.8 ANTIMICROBIANOS CRITICAMENTE IMPORTANTES PARA O HOMEM 
A utilização de antimicrobianos nos animais de produção é uma realidade e devido à 
crescente preocupação com as resistências cruzadas, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS ou WHO, sigla em inglês) desenvolveu e aplicou critérios de forma a classificar os 
antimicrobianoss consoante a sua importância. Os membros do “Advisory Group on Integrated 
Surveillance of Antimicrobial Resistance (AGISAR)”, reuniram-se em 2018, e fizeram a sexta 
e mais recente atualização da lista dos antimicrobianos criticamente importantes para o 
homem, chamados CIA (Critically Important Antimicrobials) na sigla inglesa (WHO, 2019). 
São dois os critérios definidos que permitem classificar os antimicrobianos: 1) o 
primeiro estabelece que a classe de antimicrobiano é a única ou uma das poucas opções 
terapêuticas disponíveis para tratar infeções bacterianas graves no homem; 2) o segundo 
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constata que a classe de antimicrobiano é usada para tratar infeções no homem transmitidas 
por: (1) bactérias de fonte não-humana ou (2) bactérias que podem adquirir gene de 
resistência de fonte não-humana. Entre os CIA de prioridade máxima encontram-se as 
cefalosporinas de 3ª, 4ª e 5ª geração, os macrólidos e as quinolonas. Os carbapenemos e os 
aminoglicosídeos (amicacina e gentamicina) são CIA de prioridade alta (WHO, 2019).  
A OMS foi também nomeada pelos Estados Membros para desenvolver uma lista dos 
agentes patogénicos prioritários globais (“global PPL” na nomenclatura inglesa) das bactérias 
resistentes aos antimicrobianos. O objectivo desta lista é auxiliar na priorização da 
investigação e desenvolvimento de tratamentos antimicrobianos novos e eficientes. 
Considerados como prioridade máxima, crítica encontramos: Acinetobacter baumannii, 
resistente aos carbapenemos; Pseudomonas aeruginosa, resistente aos carbapenemos e 
Enterobacteriaceae, resistentes aos carbapenemos e cefalosporinas de 3ª geração, grupo do 
qual fazem parte Klebsiella pneumonia, E. coli, Enterobacter spp., Proteus spp. (WHO, 2017). 
É de salientar que os principais antimicrobianos usados em medicina veterinária são 
comuns a medicina humana, e que alguns são ainda considerados CIAs, tais como as 
cefalosporinas de terceira geração e as fluoroquinolonas. Por este motivo devem ser 
resguardados tal como recomendado nas guidelines da ISCAID (Weese et al. 2011; Weese 
et al. 2019). O uso de antimicrobianos off-label, ao abrigo do princípio da cascata, obedece a 
normas rigorosas que têm como finalidade diminuir a disseminação de resistências e 
promover o uso racional dos antimicrobianos (EMA 2018b). 
 
1.1.9 RESISTÊNCIAS E USO RACIONAL DE ANTIMICROBIANOS EM 
PORTUGAL E NA EUROPA 
É cada vez maior a preocupação gerada pelo uso incorreto dos antimicrobianos, em 
termos globais. Em reuniões internacionais sobre este tema tem sido apoiada uma abordagem 
“One Health” que é definida como “uma abordagem colaborativa, multi-sectorial e trans-
disciplinar, a trabalhar local, regional, nacional e globalmente, para atingir óptima saúde e 
bem-estar de animais, pessoas, plantas e do ambiente por todos partilhado, reconhecendo as 
suas interrelações inextrincáveis” (One Health Commission 2018). Esta abordagem coloca a 
responsabilidade da proteção dos antimicrobianos tanto na medicina humana como na 
medicina veterinária, pela preservação da eficácia dos antimicrobianos existentes através do 
uso racional dos mesmos (Mcewen and Collignon 2017). 
Nos últimos anos tem havido uma crescente preocupação sobre o papel dos animais 
de companhia como reservatórios de resistência aos antimicrobianos (Guardabassi et al. 
2004; Damborg et al. 2016; Pomba et al. 2017). O aumento da resistência aos antimicrobianos 
em animais de companhia representa um desafio na medicina veterinária por limitar as opções 
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terapêuticas, mas também um potencial veículo de disseminação de resistências (Bogaerts 
et al. 2015). Temos sido confrontados com o aparecimento de Staphylococcus meticilina 
resistentes e bactérias Gram-negativas MDR e vários estudos têm demonstrado a 
possibilidade de transmissão de algumas estirpes de bactérias do Homem ao cão e ao gato 
e vice-versa (Guardabassi et al. 2004; Johnson et al. 2000; Johnson et al. 2008). 
Os padrões de prescrição têm sido por isso motivo de escrutínio e estudos têm sido 
feitos no sentido de apurar a correta utilização dos antimicrobianos. Um estudo inglês 
(Buckland et al. 2016) identificou uma elevada utilização de antimicrobianos am clínica de 
animais de companhia no Reino Unido e entre os antimicrobianos usados, uso dos que são 
considerados CIAs. Outro estudo, desta vez originário da Suíça (Regula et al. 2009), efetuado 
com base em dados obtidos de clínicas de atividade veterinária mista, concluiu que a maioria 
das prescrições obedecia a guidelines de uso prudente dos antimicrobianos, mas mesmo sim, 
a redução do uso dos antimicrobianos considerados como CIA poderia ser trabalhada. A 
implementação do uso de guidelines é sugerida nestes estudos como uma ação pertinente e 
que poderá reduzir significativamente os erros de prescrição e conduzir a uma utilização mais 
prudente dos antimicrobianos disponíveis (Hughes et al. 2012; Buckland et al. 2016). 
Em relação à resistência aos antimicrobianos, alguns estudos têm sido elaborados 
sobre o tema (como exemplos: Marques et al. 2016; Moyaert et al. 2017) e embora a 
comparação dos mesmos não seja simples, pois os critérios de inclusão são diferentes, as 
conclusões alcançadas indicam que é necessária reflexão sobre a forma como estão a ser 
usados os antimicrobianos e que são necessárias medidas que implementem e promovam a 
sua utilização de forma racional. 
Num estudo Europeu multicêntrico, com a participação dos seguintes países: 
Alemanha, Austria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, Grécia, Holanda, Itália, Portugal, 
Reino Unido, Sérvia, Suécia e Suiça, a etiologia mais comum de ITU entre cão e gato foi 
coincidente com outros estudos, a E. coli (Marques et al. 2016). Uma das conclusões a 
destacar foi que, para todas as bactérias, os países do Sul (Itália, Grécia, Portugal e Espanha) 
apresentaram maiores níveis de resistência aos antimicrobianos estudados (amoxicilina/ácido 
clavulânico, cefalosporinas de 3ª geração, fluoroquinolonas, gentamicina e trimetoprim-
sulfametoxazol) quando comparados com os países do Norte (Dinamarca, Suécia). A 
acrescentar a este achado, a E. coli MDR demonstrou ser mais prevalente também nos países 
do Sul (Marques et al. 2016). 
Em outro estudo similar, realizado pelo programa Compath, com a participação de 
Alemanha, Espanha, França, Holanda, Hungria, Itália, Polónia, Reino Unido, República Checa 
e Suécia, a E. coli foi também a etiologia mais encontrada, em cães e em gatos (Moyaert et 
al. 2017). O ComPath é um programa de vigilância antimicrobiana pan-Europeu que reúne 
amostras de bactérias, de cães e gatos, não recentemente expostos a antimicrobianos. Neste 
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estudo, de uma forma geral, a suscetibilidade encontrada aos antimicrobianos estudados, 
nomeadamente (amoxicilina/ácido clavulânico, ampicilina, cefovecina, cefalexina, oxacilina, 
trimetoprim/sulfametoxazol, enrofloxacina, ibafloxacina, marbofloxacina, orbifloxacina e 
pradofloxacina) foi elevada, para ambas as espécies, achado para o qual pode ter contribuido 
a exclusão de animais sujeitos a antibioterapia prévia (Moyaert et al. 2017). 
 
1.2 FÓRMULA PARA O USO RACIONAL DOS ANTIMICROBIANOS 
Podemos definir a fórmula para o uso racional dos antimicrobianos (Formula for 
rational antimicrobial therapy -FRAT) como a fórmula que auxilia a mais apropriada escolha 
empírica do antimicrobiano com base em dados epidemiológicos e foi desenvolvida por 
Blondeau e Tillotson (1999), com o intuito de ser uma ferramenta útil e aplicável à prática 
clínica. O tratamento com antimicrobianos é muitas vezes instituido com base em sinais 
clínicos consistentes e achados da urianálise (diagnóstico presuntivo) antes da obtenção dos 
resultados da urocultura ou na ausência da mesma (Hall et al. 2013; Rampacci et al. 2018). 
Vários fatores influenciam a escolha do antimicrobiano a prescrever, tais como o tipo 
ou local de infecção, os sintomas, a bactéria suspeita mais provável, a história clínica do 
paciente, entre outros. Esta fórmula foi desenvolvida para auxiliar na escolha do 
antimicrobiano, tendo em conta a incidência dos agentes bacterianos para uma infeção 
específica e a susceptibilidade dos mesmos aos antimicrobianos adequados ao local de 
infecção (Blondeau and Tillotson 1999). 
O fator de impacto (“impact factor- FI”) calculado a partir da FRAT reflete a 
probabilidade de um agente bacteriano da população em estudo (para determinada infeção), 
ser sensível a um antimicrobiano usado empiricamente, baseado em resultados existentes 
quanto à etiologia e suscetibilidade dos mesmos a um dado antimicrobiano (Blondeau and 




Figura 4 - Fórmula para o uso racional dos antimicrobianos 
Legenda: O Fator de Impacto (FI) depende da prevalência (P) de cada agente etiológico (i) multiplicada 
pela sua percentagem de susceptibilidade (S) ao antimicrobiano em estudo. O Fator de impacto total resulta da 
soma dos fatores individuais de cada agente etiológico. 
 
A importância e o valor da informação obtida por esta fórmula está em basear-se em 
dados de etiologia e susceptibilidade, dados esses que estão diretamente relacionados com 
a infeção (Blondeau and Tillotson 1999). Adicionalmente, este fator de impacto entra em linha 
de conta com as resistências intrínsecas de cada agente etiológico o que é de extrema 















elemento de orientação muito útil, mas não deve ser considerado isoladamente na escolha 
empírica do antimicrobiano. O FI é calculado com base na suscetibilidade in vitro, o que não 
reflete necessariamente a eficácia clínica dos antimicrobianos, pois sabemos que alguns 
alcançam concentrações bastante elevadas na urina (superiores às avaliadas in vitro). As 
infeções intracelulares (do uroepitélio) são outro exemplo de efeito diferente alcançado in vitro 
e in vivo (Ball et al. 2008). 
Para cada grupo de infeções (trato urinário, aparelho respiratório, etc) e a nível 
local/regional, é de vital importância o estudo da etiologia e suscetibilidade aos 
antimicrobianos, para que o uso empírico seja o mais apropriado e contribua para a diminuição 
da disseminação de resistência aos antimicrobianos. 
Existem alguns estudos muito interessantes, que utilizaram a FRAT, em populações 
mistas de cães e gatos, ou só uma espécie, com infeção de trato urinário. 
Os resultados têm semelhanças entre os vários estudos, por exemplo na etiologia mais 
frequentemente detectada e no comportamento de determinados dados de resistência. 
De uma forma resumida, podemos destacar alguns dos achados mais consistentes 
como é o caso do agente etiológico predominante ser a E. coli (Ball et al. 2008; Dorsch et al. 
2015; Hall et al. 2013; Rampacci et al. 2018; Teichmann-Knorrn et al. 2018) e particularmente 
no caso dos gatos, Staphylococcus spp. e Enterococcus spp. terem uma prevalência 
secundária bastante representativa, ambos Gram-positivos (Dorsch et al. 2015; Rampacci et 
al. 2018; Teichmann-Knorrn et al. 2018). Em relação à idade, maior prevalência em animais 
com mais de 6/7 anos foi um achado partilhado por alguns estudos (Ball et al. 2008; Dorsch 
et al. 2015; Hall et al. 2013) e no último referenciado, o sexo feminino (cadelas). O facto de 
ter existido antibioterapia prévia foi relacionado com um possível aumento da resistência (Ball 
et al. 2008; Dorsch et al. 2015; Hall et al. 2013; Rampacci et al. 2018). 
Em praticamente todos os trabalhos, foi unânime o facto de os fatores de impacto 
terem, para a maioria dos antimicrobianos, diminuído ao longo do intervalo de tempo estudado 
(Ball et al. 2008; Dorsch et al. 2015; Hall et al. 2013; Rampacci et al. 2018) o que sugere um 
aumento da resistência aos antimicrobianos estudados ao longo do tempo. Contrariamente, 
um dos estudos mais recentes (Teichmann-Knorrn et al. 2018) e que vem no seguimento de 
outro (Dorsch et al. 2015), obteve um aumento dos FI para os antimicrobianos avaliados. Este 
estudo foi efetuado com amostras obtidas na mesma instituição e foi sugerido pelos autores 
a hipótese de terem sido implementadas regras para um uso mais racional dos 
antimicrobianos que tenham conduzido a esta melhoria (Teichmann-Knorrn et al. 2018). A 
utilização moderada de alguns antimicrobianos, dadas as suas características ou a remoção 
do mercado da sua apresentação para uso veterinário, também podem influenciar a flutuação 
do respectivo fator de impacto. Por exemplo, em gatos (Dorsch et al. 2015; Rampacci et al. 
2018), o FI da gentamicina aumentou, o que pode ser justificado pelo uso moderado deste 
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antimicrobiano, devido ao seu potencial nefrotóxico que obriga a um controlo frequente da 
função renal. Alguns destes estudos (Hall et al. 2013; Rampacci et al. 2018), de uma forma 
mais ou menos detalhada, chamam a atenção para um possível bias dos resultados obtidos, 
nomeadamente fatores de impacto baixos, visto os dados analisados serem de amostras 
remetidas para laboratórios que recebem muitos casos de referenciação e possivelmente 
episódios recorrentes de infeção ou seja, prevalência mais significativa de bactérias 
multirresistentes, menos sensíveis aos antimicrobianos testados. 
Tendo em consideração as guidelines da ISCAID (Weese et al. 2011; Weese et al. 
2019), que recomenda como opção de primeira linha, a amoxicilina e trimetoprim-sulfadiazina, 
estes estudos que usaram a FRAT, não podem ser interpretados diretamente pois todos 
usaram a amoxicilina – ácido clavulânico e o trimetoprim-sulfametoxasol (ou menos 
especificamente trimetoprim-sulfamida). Em relação à amoxicilina-ácido clavulânico, Weese 
e colegas (2011; 2019) não desaconselham, mas referem que não está claro se existe 
vantagem em relação ao uso da amoxicilina isolada. O trimetoprim-sulfadiazina é uma 
associação que existe para uso veterinário e o trimetoprim-sulfametoxasol é essencialmente 
de uso humano, existindo semelhança entre as composições, habitualmente 1:5. 
O fator de impacto de amoxicilina-ácido clavulânico em cães (Ball et al. 2008; Hall et 
al. 2013; Rampacci et al. 2018) foi inferior ao de outros antimicrobianos, como gentamicina e 
fluoroquinolonas mas com um valor que o torna uma opção adequada e, de certa forma, em 
linha com as guidelines (Weese et al. 2011; Weese et al. 2019). As guidelines (Weese et al. 
2011; Weese et al. 2019) recomendam reservar a utilização de fluoroquinolonas para as ITU 
multirresistentes e não recomendam sequer a gentamicina, que é considerado um 
antimicrobiano CIA de prioridade alta. O fator de impacto de trimetoprim – sulfamida foi inferior 
ao de amoxicilina-ácido clavulâncio, exceto no estudo de Hall e colegas (2013) mas também 
com um valor que o coloca como opção (Ball et al. 2008; Rampacci et al. 2018). Aliás, no 
estudo de Hall e colegas (2013), o fator de impacto de trimetoprim-sulfamida é superior ao da 
cefalosporina de 3ª geração e de algumas das fluoroquinolonas testadas. 
Nos gatos, o fator de impacto de amoxicilina-ácido cluvânico foi elevado (Dorsch et al. 
2015; Rampacci et al. 2018; Teichmann-Knorrn et al. 2018), o que torna este antimicrobiano 
uma opção terapêutica adequada. O fator de impacto de trimetoprim-sulfamida foi sempre 
inferior ao de amoxicilina-ácido clavulânico (Dorsch et al. 2015; Teichmann-Knorrn et al. 
2018), de forma considerável no estudo de Rampacci e colegas (2018). Também em gatos, o 
fator de impacto de gentamicina foi elevado, mas como já referido anteriormente, a 
gentamicina não consta das guidelines (Weese et al. 2011). As fluoroquinolonas 
apresentaram fator de impacto inferior ao de amoxicilina- ácido clavulânico (Dorsch et al. 
2015; Rampacci et al. 2018; Teichmann-Knorrn et al. 2018), o que, tendo em consideração 
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que não são recomendadas como tratamento empírico, é um dado importante e que reforça 
a sua proteção.  
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2 INVESTIGAÇÃO CLÍNICA 
O trabalho conducente à presente dissertação de mestrado foi dividido em duas partes. 
Na primeira parte foi realizada uma caracterização clínica de uma população de cães e gatos 
com infecção do trato urinário. Na segunda parte foi feita a aplicação da FRAT a dados 
restrospectivos obtidos ao longo de 17 anos num laboratório de microbiologia veterinária na 
zona da grande Lisboa entre 1999 e 2016. 
 
2.1 CARACTERIZAÇÃO CLÍNICA DE UMA POPULAÇÃO DE ANIMAIS DE 
COMPANHIA COM INFECÇÃO DO TRATO URINÁRIO EM LISBOA. 
 
2.1.1 OBJECTIVOS 
O objectivo desta parte do estudo foi caracterizar uma população de cães e gatos com 
suspeita de ITU por forma a avaliar a presença de factores positivamente associados a uma 
maior probabilidade de diagnóstico de ITU. A recolha de dados correspondeu ao período de 
2014-2016 pelo que foram seguidas as guidelines de ITU propostas em 2011 (Weese et al. 
2011). Os animais incluídos foram divididos em animais com ITU simples e ITU complicadas 
com base nas guidelines de ITU propostas pela ISCAID em 2011 (Weese et al. 2011), 
seguindo-se a avaliação dos factores recolhidos. 
 
2.1.2 MATERIAL E MÉTODOS 
2.1.2.1 Inclusão de casos clínicos de animais de companhia com ITU 
Foram incluídos no estudo cães e gatos com suspeita de ITU aos quais foi realizada 
recolha de urina seguida de urocultura no Laboratório de Resistência aos Antibióticos- Centro 
de Investigação Interdisciplinar em Sanidade Animal (CIISA) FMV-UL.  
Este estudo foi efectuado com base em casos clínicos obtidos no Hospital Escolar da 
FMV-UL e no Instituto Veterinário D. Sancho I, em Almada, nos anos de 2014 e 2015. 
Os casos clínicos obtidos no Instituto Veterinário D. Sancho I foram presencialmente 
acompanhados. Os dados clínicos e epidemiológicos dos casos acompanhados no Hospital 
Escolar da FMV-UL, foram recolhidos através da consulta do software de gestão clínica Qvet 
e em algumas situações, através de contacto directo com veterinário assistente e/ou o 
proprietário. 





2.1.2.2 Colheita e processamento das amostras 
Embora a cistocentese seja o método de colheita de urina recomendado para a 
realização de urocultura (Weese et al.  2011; ISCAID 2019), foram também admitidas 
amostras obtidas por algaliação e jacto livre. As amostras foram processadas imediatamente 
sempre que possível ou refrigeradas a 4ºC e processadas não excedendo as 12 horas 
seguintes. Todas as amostras foram submetidas a urianálise tipo II e urocultura seguida de 
teste de susceptibilidade aos antimicrobianos sempre que necessário. 
 
• Urianálise 
A urianálise tipo II incluiu as características físicas e químicas da urina e o exame 
microscópico do sedimento urinário. No que diz respeito ao exame físico foram avaliadas: cor, 
transparência, odor e a densidade urinária. O valor da densidade urinária foi obtido pelo uso 
do refractómetro. A análise química foi feita com recurso à tira de urina (método de química 
seca, (Combur10Test® Roche, Portugal) e incluiu a determinação dos parâmetros pH, 
glucose, corpos cetónicos, urobilinogénio, proteínas, sangue (eritrócitos/ hemoglobina) e 
leucócitos.  
Por último, o exame microscópico do sedimento urinário realizou-se após a 
centrifugação de parte da amostra (1 ml) num tubo Eppendorf, durante 5 minutos a 1200 
rotações por minuto. O sobrenadante é dispensado, volta a suspender-se o sedimento e é 
obtida uma gota desta suspensão. Foi feita a observação do sedimento ao microscópio e o 
registo da presença de células sanguíneas (leucócitos e eritrócitos), células do trato urogenital 
e outros elementos tais como bactérias, cristais e espermatozóides. A piúria foi considerada 
significativa quando foram visualizados >5 leucócitos/campo 400x (Sweenson et al. 2004). A 
bacteriúria foi sempre assinalada quando presente. 
 
• Urocultura 
Realizou-se urocultura quantitativa, através da inoculação à superfície (sementeira) de 
dez microlitros de urina numa placa de meio não selectivo de agar columbia a 5% de sangue 
de carneiro (Bio Mérieux, Marcy-l'Étoile, França) e numa outra placa com meio selectivo para 
bactérias gram-negativas, o agar MacConkey (McK) (Biokar diagnostics, Allonne, França). 
Após inoculação, as placas foram incubadas a 37ºC durante 24 a 48 horas, em aerobiose. As 
colónias foram quantificadas e o resultado valorizado de acordo com o método de colheita da 
urina utilizado (Bartges 2004) (Tabela 2). 
A identificação dos agentes microbianos obtidos das uroculturas positivas foi 
efectuada por testes fenotipicos (API, Bio Mérieux, Marcy-l'Étoile, França & BDTM BBLTM 




Tabela 2 – Interpretação quantitativa da urocultura de cães e gatosa (UFC/ml) (adaptado de 
Bartges, 2004). 
 Bacteriúria significativa 
Cães Gatos 
Cistocentese  ≥1000 ≥1000 
Algaliação ≥10,000 ≥1000 
Jato livre ≥100,000 ≥10,000 
Legenda: aDados gerais; ocasionalmente, a ITU pode existir com contagens inferiores. 
 
• TSA – Teste de Sensibilidade aos antimicrobianos (TSA) 
O TSA foi realizado pelo método de difusão em disco, de acordo com as normas do 
CLSI (CLSI, 2018; CLSI, 2019). Foram testados os seguintes antimicrobianos (Oxoid, 
Hampshire, UK): amoxicilina - ácido clavulânico 30µg, cefotaxima 30µg, cefovecina 30µg, 
cefoxitina 30µg, ceftazidima 30µg, ciprofloxacina 5µg, enrofloxacina 5µg, gentamicina 10µg, 
gentamicina em alta dose 120µg, oxacilina 1µg, penicilina 10U e 
trimethoprim/sulfametoxazole 25µg. Foram utilizados os critérios clínicos veterinários 
recomendados pelo CLSI (CLSI, 2018) para a interpretação dos resultados referentes à 
amoxicilina – ácido clavulânico, ampicilina, cefoxitina, cefovecina, enrofloxacina, gentamicina, 
gentamicina em alta dose, oxacilina, penicilina e trimethoprim/sulfametoxazol. Os critérios 
clínicos de medicina humana, segundo o CLSI (CLSI, 2019) foram usados para a 
interpretação de: cefotaxima e ciprofloxacina. 
 
2.1.2.3 Inquérito 
Mediante a informação disponivel, foi preenchido para cada caso clínico, o mais 
exaustivamente possível, um inquérito compreendendo informação sobre: dados do tutor, 
dados do animal, descrição da consulta (anamnese, sinais clínicos, exame físico) e dados 
sobre antibioterapia/hospitalização anterior e terapêutica instituída (Anexo 1). 
A resposta terapêutica foi acompanhada e registada, sempre que possível, até 12 
meses após a inclusão no estudo. Os dados recolhidos foram utilizados para agrupar os casos 
clínicos em ITU simples ou ITU complicada com base na classificação proposta pelo grupo de 
trabalho da ISCAID, e as comorbilidades diagnosticadas foram registadas.  
 
2.1.2.4 Análise estatística 
Na análise estatística foi utilizado o programa SAS statistical software package for 
Windows, versão 9.4, (SAS Institute Inc, Cary, North Carolina, USA). Os dados obtidos pelo 
preenchimento do inquérito e resultados da urianálise e urocultura foram apresentados sob a 
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forma de frequências e a comparação entre grupos realizada por Chi-quadrado com um valor 
de alfa de 0.05. 
 
2.1.3 RESULTADOS 
2.1.3.1 Caracterização clínica 
Foram incluídos no estudo um total de 81 cães e 73 gatos com suspeita de ITU de 
ambos os sexos (Gráfico 1). A maioria dos gatos encontrava-se esterilizada (79,5%, n=58/73) 
enquanto no caso dos cães um elevado número de animais era inteiro (61,7%, n=50/81). 
 
Gráfico 1 – Caracterização da população em estudo (n=154 casos). 
 
Legenda: OVH=ovariohisterectomia; Orq=orquiectomia. 
 
Na sua maioria os cães e gatos incluídos (n= 136) apresentaram-se à consulta com 
suspeita de ITU com base na anamnese e/ou sintomatologia. Contudo foram também 
incluídos casos clínicos (n= 18) cuja suspeita de ITU surgiu no decorrer da sua hospitalização. 
De entre o total de animais incluídos no estudo 54% (n=83/154) foram diagnosticados 
com ITU de acordo com Weese e colegas (2011). Em relação à espécie, o número de cães 
(67,5%, n=56/83) diagnosticados com ITU foi significativamente superior ao número de gatos 
(p>0,05) (Gráfico 2). Adicionalmente o número de cadelas (62,5%, n=35/56) foi também 
significativamente superior ao número de cães machos diagnosticados com ITU (p>0,05). 
Contrariamente aos cães, no caso dos gatos, um número mais elevado de uroculturas 




































Gráfico 2 - Distribuição da ITU por espécie e sexo. 
 
Legenda: URO +=urocultura positiva; URO -=urocultura negativa. 
 
Em relação à idade, a amostra estudada foi dividida em três faixas etárias: 1) até 1 
ano; 2) entre o 1 ano e 8 anos; e 3) mais de 8 anos (Gráfico 3). Esta divisão foi estabelecida 
de forma a quantificar a presença de ITU em animais jovens, adultos e mais idosos. A faixa 
etária até ao 1 ano foi a menos representada, tanto em cães como em gatos. No caso dos 
cães, a maioria dos animais apresentou mais de 8 anos (62,5%, n=35/56), e no caso dos 
gatos, os animais com idade entre os 1 e os 8 anos (55,5%, n=15/27) ou mais de 8 anos (37%, 
n=10/27) predominaram. 
 
Gráfico 3 – Representação gráfica da distribuição da ITU por idade. 
 
Legenda: URO +=urocultura positiva; URO -=urocultura negativa. 
 
No total dos casos positivos (n=83), os sinais clínicos mais detectados nos cães e 
gatos com ITU incluíram disúria, hematúria, estrangúria e polaquiúria (n=65). A hematúria foi 





























































(n= 16) (Gráfico 4). É importante referir que os animais com uroculturas negativas, portanto 
sem ITU, também apresentaram sinais como hematúria e polaquiúria. Cerca de 22% (n=18) 
dos casos positivos não apresentavam sinais clínicos, tendo sido os achados citológicos da 
urianálise que levantaram a suspeita de infeção e confirmação com a cultura da amostra. 
 
Gráfico 4 – Distribuição dos sinais clínicos mais comuns de ITU. 
  
 
Foram analisadas 147 urianálise de tipo II, dos casos positivos (n=79) e dos casos 
negativos (n=68). As alterações mais frequentemente encontradas foram piúria, bacteriúria, 
presença de eritrócitos e cristalúria. A comparação entre amostras de urina com urocultura 
positiva e negativa mostrou que a presença de piúria (> cinco leucócitos/ campo de 400x) e 
bacteriúria foi significativamente mais frequente em animais com ITU (p<0.05) (Gráfico 5). É 
importante referir, porém, que cerca de 15% (n=12) dos animais com urocultura positiva não 
apresentaram sinais de piúria nem de bacteriúria no exame de sedimento. 
 
Gráfico 5 – Distribuição da piúria e bacteriúria. 
 





























































A Densidade urinária das amostras foi analisada e obtida a sua média. No caso das 
culturas positivas foi de 1.028 e a das culturas negativas foi de 1.030. 
Ao classificar a ITU nos casos de urocultura positiva de acordo com as normas da 
ISCAID, detectou-se uma maior frequência de ITU complicada quer em cães como em gatos 
(Gráfico 6). Outro resultado adicional, foi o facto de em ambas as espécies, as ITU simples 
serem mais prevalentes em animais das duas faixas etárias até aos 8 anos, ou seja, jovens e 
adultos. 
 
Gráfico 6 – Distribuição de ITU simples e ITU complicada por espécie. 
 
 
Todos os casos clínicos (urocultura positiva e negativa) foram analisados quanto à 
presença de comorbilidades e como ilustrado pelo Gráfico 7 verificou-se que um número 
significativamente superior dos animais com comorbilidades foi diagnosticado com ITU 
(urocultura positiva) (p<0.05). 
 
Gráfico 7 – Representação gráfica da relação das comorbilidades com a ITU. 
 
























































De entre as comorbilidades detectadas em animais com ITU, as mais frequentes 
incluíram neoplasia do trato urogenital, paraparésia, urolitíase e 
corticoterapia/imunossupressão em cães e doença renal crónica, algaliações prévias 
(recentes) e urolitíase em gatos (Tabela 3 e Tabela 4). 
 
Tabela 3 – Distribuição das comorbilidades encontradas nos casos positivos em cães. 
COMORBILIDADES Cão (n=34) % 
Paraparésia 6 15 
Alterações do tónus vesical 2 5 
Doença prostática 4 10 
Neoplasia do trato urogenital 7 17,5 
Urolitíase 6 15 
Diabettes mellitus/ Hiperadrenocorticismo 1/4 2,5/10 
Corticoterapia/Imunossupressão 6 15 
Administração de Citotóxicos 4 10 
Legenda: seis cães apresentavam duas comorbilidades simultaneamente. 
 




Doença renal crónica 8 40 
Urolitíase 4 20 
Anomalias urogenitais congénitas 1 5 
Algaliações prévias (recentes) 5 25 
Uretrostomia 2 10 
Legenda: quatro gatos apresentavam duas comorbilidades simultaneamente 
 
Para finalizar a análises dos dados em relação a comorbilidades/fatores 
predisponentes, investigou-se se a relação entre ITU por bactérias MDR e prévia 
antibioterapia/hospitalização seria significativa. Foram obtidos dados concretos no histórico 
clínico consultado para cinquenta e dois cães e o total das vinte e sete infeções em gatos. Os 
resultados das quatro opções analisadas, ou seja, antibioterapia ou hospitalização prévia nos 
casos positivos por agentes MDR, da amostra de cães e gatos, submetidos ao teste de chi-
quadrado, obtiveram uma relação significativa (p<0.05). 
A etiologia dos casos positivos foi identificada e caracterizado o seu comportamento 
face aos antimicrobianos mais comummente utilizados para tratamento das ITU. 
Dada a importância que tem o estudo e a análise da prevalência de cada agente 
etiológico, os resultados foram agrupados para cada uma das espécies em separado. Como 
ilustrado pela Gráfico 8, a E. coli é o agente etiológico de maior incidência nos casos positivos 
em gatos (36%; n=10), sendo seguido por Staphylococcus spp. Seguem-se os agentes 
etiológicos pertencentes ao género Klebsiella spp. e Proteus spp. Enterococcus spp e 
Enterobacter spp. partilham a mesma percentagem de prevalência na amostra em estudo. 
 
 50 
Gráfico 8 – Representação gráfica da etiologia na amostra felina. 
 
 
Os resultados na amostra populacional canina (Gráfico 9) são equiparáveis aos da 
amostra felina no que diz respeito ao agente etiológico mais prevalente, a E. coli, mas de 
forma ainda mais expressiva pois é superior a 50% (57%; n= 32). Seguem-se Proteus spp., 
com uma prevalência que se destaca das restantes e Staphylococcus spp. Os restantes 
agentes etiológicos têm prevalências semelhantes entre si e menos expressivas. 
 

































A Amoxicilina com Ácido Clavulânico (AMC) foi a escolha empírica de antimicrobiano 
mais frequente, efetuada pelos médicos veterinários responsáveis pelos casos clínicos, tendo 
sido a primeira escolha em quarenta das oitenta e três infeções confirmadas da amostra 
(Gráfico 10). Através da análise dos inquéritos dos casos de ITU, foi obtido este resultado e 
as restantes escolhas empíricas e foi seguido o sucesso terapêutico de todos. Em vinte e um 
casos clínicos (cerca de 25%) a AMC resolveu a ITU e o TSA veio confirmar a sensibilidade 
do agente etiológico a este antimicrobiano. Como segunda escolha de terapia empírica 
encontra-se o grupo das fluoroquinolonas, mais frequentemente a enrofloxacina e a 
marbofloxacina, embora outras também tenham sido utilizadas (ciprofloxacina e 
pradofloxacina). Em nove casos, a escolha aguardou pelo resultado do TSA. 
 
Gráfico 10 – Representação simplificada do resultado terapêutico ao antimicrobiano escolhido 
empíricamente. 
 
Legenda: AMC=amoxicilina/ácido clavulânico; FluorQ=fluoroquinolonas. 
  
Foram obtidos outros resultados, de interesse clínico, ao analisar os TSA e respectivas 
sensibilidades dos agentes etiológicos das ITU, para as quais a escolha empírica não foi a 
AMC, representados na Tabela 5. 
Em vinte e dois desses casos, em que na sua maioria a escolha recaiu nas 
fluoroquinolonas, a AMC teria resolvido a infeção, subindo assim para mais de metade dos 
casos de ITU resolvidos “empiricamente” com este antimicrobiano (cerca de 52%). As 
infeções não resolvidas/resistentes à AMC, mostraram-se sensíveis às fluoroquinolonas e 



































Tabela 5 – Distribuição do número de casos em relação à escolha da antibioterapia empírica e 
outcome terapêutico. 
Nº casos AMC AMC+ FluoroQ FluoroQ Outros 
Iniciou empírica c/ 40 8 19 7 
Empírica coincidente com TSA 21 7a 15 5 
Se empírica inicial c/AMC, apropriado? - 5b 11 1 
Legenda: a em 5 casos, ambos os antimicrobianos; em 2 casos, só a FluoroQ; b empírica inicial só com 




2.2 DETERMINAÇÃO DA “FRAT” PARA INFECÇÃO DO TRACTO URINÁRIO EM 
ANIMAIS DE COMPANHIA EM PORTUGAL 
 
2.2.1 OBJECTIVO 
O objectivo deste estudo foi caracterizar a etiologia das ITU em cães e gatos e 
determinar a “FRAT” para os principais antimicrobianos utilizados no tratamento da infecção 
do trato urinário em medicina veterinária de cães e gatos da zona da grande Lisboa. 
 
2.2.2 MATERIAIS & MÉTODOS 
2.2.2.1 Bacterioteca 
Foram recolhidos retrospectivamente os dados de etiologia e susceptibilidade aos 
antimicrobianos obtidos de 940 uroculturas positivas de cães e gatos obtidas 
consecutivamente na zona da grande Lisboa entre 1999 e 2016. As amostras de urina foram 
colhidas por cistocentese, algaliação ou jato livre. A detecção de bacteriúria significativa foi 
determinada por cultura bacteriana quantitativa e valoração de acordo com o método de 
colheita realizado (Bartges 2004). O diagnótico de ITU baseou-se na presença de bacteriúria 
significativa, sinais clínicos e achados citológicos da urina seguindo as normas propostas por 
Weese et al. (2011). Não foram seguidas as guidelines da ISCAID mais recentes (ISCAID 
2019) uma vez que as uroculturas estudadas correspondem a período anterior à sua 
publicação. 
 
2.2.2.2 Susceptibilidade aos antimicrobianos 
O teste de susceptibilidade aos antimicrobianos foi realizado por difusão de disco ou 
por microdiluição de acordo com as normas do CLSI (CLSI, 2018; CLSI, 2019), e os critérios 
clínicos usados para a interpretação dos resultados Foram considerados os seguintes 
antimicrobianos: ampicilina 10 ug, amoxicilina/ácido clavulânico 30 ug, cefotaxima 30 ug, 
cefovecina 30 ug, cefoxitina 30µg, enrofloxacina 5 ug, ciprofloxacina 5 ug, gentamicina 10 ug, 
gentamicina 120 ug, oxacilina 1µg e trimetoprim/sulfametoxazol 25 ug.  
 
2.2.2.3 Análise de dados 
Para a FRAT e cálculo do fator de impacto (FI) foram considerados as seguintes 
categorias de antimicrobianos: amoxicilina (AMX), amoxicilina/ácido clavulânico (AMC), 
cefalosporinas de 3ª geração (CEF 3ªG), fluoroquinolonas de 2ª geração (FLUORQ2ªG), 
gentamicina (CN) e trimetoprim/sulfametoxazol (SXT). Para o cálculo do FI foram incluídos os 
géneros bacterianos isolados em mais de 2,5% das uroculturas consideradas. 
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Para a análise dos dados foi utilizado o software SAS para Windows, version 9.4 (SAS 




No período de dezoito anos considerado (1999-2016) foram isoladas 1020 bactérias 
de 700 cães e 240 gatos. 
A etiologia mais preponderante para ambas as espécies foi E. coli, com uma 
frequência de 46% (n= 343) e 39% (n= 104) em cães e gatos, respectivamente. Nos cães, foi 
seguida por Proteus spp. e Staphylococcus spp. Nos gatos, foi seguida por Staphylococcus 
spp. e depois por Enterococcus spp., com ligeira diferença. As Enterobacteriaceae foram 
identificadas em 72% (n= 533) das ITU dos cães e 56% (n= 149) das ITU dos gatos (Gráfico 
11 e Gráfico 12). 
 
Gráfico 11 - Distribuição da prevalência dos agentes etiológicos das amostras de cães. 
 
 


































2.2.3.2 Aplicação da FRAT 
Os dados de susceptibilidade aos antimicrobianos bem como o respectivo IF 
encontram-se ilustrados nas quatro tabelas que se seguem. Numa abordagem inicial foram 
analisados os dados totais correspondentes ao período de 1999-2016 para cada espécie, 
nomeadamente cães (Tabela 6) e dos gatos (Tabela 7). 
Os FI obtidos para a gentamicina foram os mais elevados, tanto no caso dos cães 
como no dos gatos. Em contrapartida o FI da amoxicilina foi o mais baixo também em ambas 
as espécies animais. O FI das cefalosporinas de 3ª geração e da amoxicilina-ácido clavulânico 
foi elevado nos cães (ambos acima dos 80%), sendo os mesmos valores consideravelmente 
inferiores no caso dos gatos (inferiores a 70%). De notar que no caso dos gatos, o FI das 
cefalosporinas de 3ª geração foi inferior ao da amoxicilina - ácido clavulânico, provavelmente 
devido à maior frequência de infeções por Enterococcus spp. identificada nesta espécie 
animal. Mesmo assim, a amoxicilina - ácido clavulânico obteve o maior FI, depois da 
gentamicina, para os gatos. De um modo geral, as ITU em gatos apresentaram um FI inferior 
àquele encontrado para as ITU de cães considerando todos os antimicrobianos testados. 
De forma a avaliar a tendência da resistência ao longo do período estudado (1999-
2016), a FRAT foi aplicada aos dados das amostras dos cães, divididas em dois períodos, de 
1999-2007 e de 2008-2016 (Tabela 8 e Tabela 9). A frequência/incidência utilizada em ambos 
os períodos foi a global (correspondente aos 18 anos), para salientar as tendências de 
resistência e não da frequência dos agentes etiológicos. 
Os FI obtidos para cada um dos antibióticos, quando comparados entre estes 
períodos, foi sempre inferior no período mais recente correspondente a 2008-2016. No 
período de 1999-2007 e para algumas bactérias/antibióticos, temos susceptibilidades de 
100% ou muito perto desse valor. São exemplos, a susceptibilidade de Staphylococcus spp. 
e Klebsiella spp., em relação à amoxicilina-ácido clavulânico e cefalosporinas de 3ªG. No 
período de 2008-2016, só para a gentamicina encontramos susceptibilidade de 90% para 
algumas bactérias, e nenhum valor de 100%. No tocante ao FI, estes tiveram valores de 54%-
93% no primeiro período considerado e 50-89% no segundo refletindo um aumento de 
resistência aos antimicrobianos ao longo do tempo. Esta tendência foi também identificada 
num estudo anterior, que utilizou os presentes dados, e no qual foi feita a análise de cada 





























































































































Total* 92,84%  49,18  74,38  75,9  63,42  69,54  84,79 
Atividade global 
(Fator/Incidência) 
  52,97  80,11  81,75  68,31  74,90  91,32 
Legenda: amoxicilina (AMX), amoxicilina/ácido clavulânico (AMC), cefalosporinas de 3ª geração (CEF3ªG), fluoroquinolonas de 2ª geração (FLUORQ2ªG), gentamicina 
(CN) e trimetoprim/sulfametoxazol (SXT), S%, percentagem de susceptíveis. *Só espécies de bactérias isoladas em mais de 2,5% de uroculturas positivas foram incluídas no 

































































































Pseudomonas spp. 5,99 
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Total* 89,52%  40,37  61,6  51,3  47,76  47,25  72,17 
Atividade global 
(Fator/Incidência) 
  45,09  68,81  57,3  53,35  52,78  80,61 
Legenda: amoxicilina (AMX), amoxicilina/ácido clavulânico (AMC), cefalosporinas de 3ª geração (CEF3ªG), fluoroquinolonas de 2ª geração (FLUORQ2ªG), gentamicina 
(CN) e trimetoprim/sulfametoxazol (SXT), S%, percentagem de susceptíveis. *Só espécies de bactérias isoladas em mais de 2,5% de uroculturas positivas foram incluídas no 




























































































































Total* 92,84%  50,81  79,93  79,78  64,16  71,63  86,23 
Atividade global 
(Fator/Incidência) 
  54,73  86,09  85,93  69,10  77,15  92,88 
Legenda: amoxicilina (AMX), amoxicilina/ácido clavulânico (AMC), cefalosporinas de 3ª geração (CEF3ªG), fluoroquinolonas de 2ª geração (FLUORQ2ªG), gentamicina 
(CN) e trimetoprim/sulfametoxazol (SXT), S%, percentagem de susceptíveis. *Só espécies de bactérias isoladas em mais de 2,5% de uroculturas positivas foram incluídas no 




























































































































Total* 92,84%  47,03  67,82  70,99  63,11  67,21  82,43 
Atividade global 
(Fator/Incidência) 
  50,66  73,05  76,46  67,97  72,39  88,79 
Legenda: amoxicilina (AMX), amoxicilina/ácido clavulânico (AMC), cefalosporinas de 3ª geração (CEF3ªG), fluoroquinolonas de 2ª geração (FLUORQ2ªG), gentamicina 
(CN) e trimetoprim/sulfametoxazol (SXT), S%, percentagem de susceptíveis. *Só espécies de bactérias isoladas em mais de 2,5% de uroculturas positivas foram incluídas no 




No primeiro estudo aqui apresentado, prático e baseado em casos clínicos, a 
distribuição de ITU na amostra populacional foi de encontro à bibliografia consultada (Ling et 
al. 2001; Seguin et al. 2003; Gerber et al. 2005; Litster et al. 2009). Os cães com maior 
prevalência de ITU do que os gatos, e o mesmo nas cadelas em relação aos cães, ambas 
diferenças com significado estatístico (p<0.05). A elevada osmolaridade que caracteriza a 
urina normal do gato e que inibe a multiplicação de bactérias é considerada uma das defesas 
principais que protege a espécie das ITU (Chew et al. 2011). A menor extensão da uretra das 
fêmeas aliada à proximidade do ânus explica a sua maior sensibilidade à ITU; as propriedades 
antibacterianas da secreção prostática exercem uma ação protetora nos machos (Seguin et 
al. 2003; Chew et al. 2011). 
Em relação à idade, os cães da faixa etária mais avançada (mais de 8 anos) foram os 
mais representados neste estudo, o que está de acordo com outros estudos já efetuados que 
associam a idade mais avançadas à ITU (Lekcharoensuk et al. 2001; Ling et al. 2001; Bailiff 
et al. 2008). No presente estudo, os gatos na faixa etária dos 1 e 8 anos, foram os mais 
representados, com uma pequena diferença para os gatos com mais de 8 anos. Um défice na 
imunidade e a probabilidade de existirem doenças concomitantes em animais geriátricos são 
as causas para uma maior predisposição à ITU (Bailiff et al. 2008). 
A análise dos dados de cada caso clínico incluiu, dada a vertente clínica deste estudo, 
a determinação da razão pela qual surge a suspeita de ITU, a qual leva à realização da 
urocultura e posterior confirmação se é ou não ITU. A anamnese e os sinais clínicos do animal 
foram o ponto de partida e os resultados da urianálise concordantes ou, em alguns casos (na 
ausência de sinais clínicos), o motivo da suspeita. 
Os sinais clínicos mais comuns de ITU como a hematúria e a polaquiúria foram os 
mais descritos nos casos positivos; no entanto, alguns casos positivos (cerca de 22%) não 
apresentaram qualquer sintomatologia. Vários estudos consultados confirmam este achado e 
baseiam no mesmo a recomendação de ser efetuada urocultura (Forrester et al. 1999; Litster 
et al. 2009; Martinez-Ruzafa et al. 2012). Por outro lado, no caso dos gatos, muitos dos 
animais sem ITU apresentavam sinais clínicos como hematúria, polaquiúria e disúria. Nesta 
espécie, a cistite idiopática é uma doença muito frequente, de diagnóstico por exclusão e 
estes sinais clínicos são frequentemente observados (Buffington et al. 2006; Defauw et al. 
2011) sendo assim obrigatória a confirmação laboratorial de ITU. 
A piúria e a bacteriúria, se presentes na observação do sedimento urinário, são dois 
parâmetros citológicos sugestivos de ITU (Weese et al. 2011). Neste estudo, ambas 
demonstraram relação significativa (p<0.05) entre a sua presença na urianálise e o caso 
clínico ser de ITU. Esta relação foi encontrada em vários trabalhos, com maior ou menor 
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evidência (Swenson et al. 2004; Bailiff et al. 2006; Mayer-Roenne et al. 2007; Litster et al. 
2009; Swenson et al. 2011). Embora tenha sido encontrada esta relação, os autores, destes 
e de outros trabalhos (Bartges 2004; Lulich and Osborne 2004), são coincidentes na opinião 
que a decisão para efetuar urocultura não se deve basear somente na presença de piúria e/ou 
bacteriúria pois casos de ITU podem não apresentar qualquer uma delas. É de ressalvar 
também que por se terem utilizado as guidelines de 2011 (Weese et al. 2011), a presença de 
indicadores citológicos em animais assimptomáticos foi valorizada para a sua inclusão no 
grupo de ITU. O mesmo não aconteceria caso se utilizassem as guidelines recentemente 
publicadas (Weese et al. 2019). Serão necessários novos estudos, utilizando um maior 
número de casos do que aqui apresentados para aferir se, considerando as novas 
recomendações da ISCAID (ISCAID 2019), a piúria está verdadeiramente associada à 
presença de ITU ou apenas estará associada à presença de bacteriúria significativa. 
Em estudos de cães com doenças endócrinas (Forrester et al. 1999) ou tratamento 
prolongado com glucocorticóides por doenças pruríticas (Torres et al. 2005) a conclusão foi 
mesmo que a decisão de efetuar urocultura não se deve basear somente nos resultados 
citológicos. No presente estudo também existiram casos de ITU sem piúria nem bacteriúria 
(cerca de 15%). Embora a densidade urinária baixa (isostenúria) seja considerada como um 
fator predisponente à ITU, neste estudo, não existiu práticamente diferença entre a média das 
densidades urinárias dos casos negativos e dos casos positivos, 1.030 e 1.028 
respetivamente. Este resultado poderá estar relacionado com a pequena amostra 
considerada no presente trabalho. No entanto, este achado enquadra-se no de outros 
estudos, que procuraram averiguar, se a densidade urinária baixa, característica de algumas 
doenças como a doença renal crónica ou o hiperadrenocorticismo, revelaria relação com 
uroculturas postivas, não tendo a mesma sido encontrada (Forrester et al. 1999; Bailliff et al. 
2008; Lund et al. 2013). Esta relação foi encontrada num estudo, entre diabetes mellitus em 
gatos e isostenúria (Mayer-Roenne et al. 2007) mas não nos casos de hipertiroidismo e 
doença renal crónica. Litster e colegas (2009) encontraram relação entre densidades urinárias 
mais baixas nas ITU causadas por bactérias Gram negativas em comparação com as infeções 
por Gram positivas ou sem infeção urinária. 
Os casos positivos, após análise das suas características, foram classificados em ITU 
simples e ITU complicada para ambos, cães e gatos, de acordo com as guidelines da ISCAID 
de 2011 (Weese et al. 2011). Nos cães, as ITU complicadas foram as mais encontradas, de 
forma expressiva. Nos gatos, a diferença não é assinalável. Para este achado, pensamos que 
contribua outro resultado já anteriormente apresentado, a idade mais avançada dos casos de 
ITU, nos cães e consequente maior frequência de comorbilidades ou probabilidade de 
infeções recorrentes nestes animais (Wong et al. 2015). Outro facto assinalável para esta 
distribuição é as amostras deste estudo, na sua maioria, serem oriundas de um hospital 
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veterinário, que recebe casos referenciados, ou seja, maior probabilidade de animais com ITU 
recorrente, antibioterapia recente e/ou comorbilidades (Wong et al. 2015). 
As ITU nos gatos não são comuns e habitualmente ocorrem como uma complicação 
de outra doença ou medicamento que compromete os mecanismos de defesa intrínsecos do 
trato urinário, altere a anatomia do trato urinário, suprima a função imune, entre outras 
alterações (Bailiff et al. 2006). Nos cães, a ITU simples é comummente diagnosticada (Ling et 
al. 2001) e a ITU recorrente ou persistente, é encontrada também com regularidade (Norris et 
al. 2000; Seguin et al. 2003). As ITU recorrentes tipicamente ocorrem em cães com 
comorbilidades e podem ser assintomáticas, especialmente na presença de uma doença 
crónica (Thompson et al. 2011). A implementação das novas guidelines da ISCAID (Weese et 
al. 2019) em estudos futuros poderá revelar algumas diferenças quanto aos resultados de 
estudos previamente publicados e ao aqui apresentado, uma vez que a presença de 
comorbilidades deixou se ser um factor tão preponderante na classificação da ITU. 
Ter uma comorbilidade, neste estudo, foi estatisticamente significativo (p<0.05) para 
ser ITU positivo. As comorbilidades mais encontradas no cão foram a paraparésia, neoplasias 
do trato urogenital, urolitíase e corticoterapia, seguidas pela doença prostática, 
hiperadrenocorticismo e administração de citotóxicos. Estes resultados enquadram-se na 
literatura consultada (Hamaide et al. 1998; Forrester et al. 1999; Seguin et al. 2003; Torres et 
al. 2005; Bubenik et al. 2008; Smee et al. 2013b; Budreckis et al. 2015; Olin and Bartges 2015) 
e todos os autores são unânimes quanto à importância das comorbilidades na ITU. O 
tratamento/controlo das comorbilidades tem que ser efetuado para que seja possível atingir 
sucesso terapêutico da ITU e em ITU persistentes, o diagnóstico de possíveis comorbilidades 
deve ser contemplado (Seguin et al. 2003; Thompson et al. 2011). Alguns dos trabalhos 
constataram que muitos dos cães com comorbilidades estavam assintomáticos para a ITU, o 
que reforça a necessidade de ser efetuada urocultura (Forrester et al. 1999; Seguin et al. 
2003). Este facto não acontece neste estudo, pois a urocultura foi requisitada devido à 
suspeita de ITU. 
Nos gatos deste estudo a comorbilidade mais prevalente foi a doença renal crónica, 
seguida de algaliações prévias recentes, urolitíase, uretrostomia e um caso de anomalia 
congénita. Estas comorbilidades e sua ocorrência relacionada com casos de ITU felina 
enquadram-se nos resultados encontrados em outros estudos (Osborne et al. 1996; Mayer-
Roenne et al. 2007; Martinez-Ruzafa et al. 2012; Hugonnard et al. 2013; Teichmann-Knorrn 
et al. 2018). Como recomendado no caso dos cães, o eficaz controlo da comorbilidade é 
determinante para o sucesso terapêutico da ITU. Sendo a doença renal tão prevalente em 
gatos idosos, este estudo corrobora a importância da exclusão de ITU no momento de 
diagnóstico e nos controlos da evolução da doença nos nossos pacientes. A algaliação 
desempenhada de forma rigorosa e em condições óptimas de esterilização é recomendada, 
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tendo em conta estes resultados e a prevalência considerável de Cistite idiopática felina, visto 
ser frequente o recurso a este procedimento no seu maneio terapêutico (Lekcharoensuk et al. 
2001; Gerber et al. 2005). 
A relação encontrada com relevância estatística (p<0.05) do fator predisponente 
antibioterapia/hospitalização prévias e infeção por agente MDR, são achados consistentes 
com outros estudos (Gibson et al. 2008; Hernandez et al. 2014). 
A etiologia das ITU deste estudo, é coincidente na sua prevalência com vários estudos 
consultados; E. coli foi a bactéria mais isolada, nos cães e nos gatos. Devido ao tamanho não 
extenso da amostra populacional aqui estudada, nenhum valor de prevalência apresentou 
significado estatístico. Nos cães, E. coli foi isolada em mais de metade das amostras, seguida 
por Proteus spp., Staphylococcus spp. e Enterococcus spp. Esta distribuição da etiologia é 
idêntica à do estudo europeu multicêntrico (Marques et al. 2016) e difere de outros estudos 
(Hall et al. 2015; Wong et al. 2015) unicamente na elevada prevalência de Proteus spp., acima 
dos outros dois géneros mais frequentes. Nos gatos, E. coli foi também a mais isolada, não 
de forma tão expressiva como nos cães. Neste estudo, Staphylococcus spp. foi o segundo 
género mais prevalente, seguido por Klebsiella spp., Proteus spp., Enterococcus spp. e 
Enterobacter cloacae. Nos gatos, E.coli como mais prevalente, coincide com a maioria dos 
estudos assim como é frequente que o segundo género mais isolado seja Staphylococcus 
spp. (Marques et al. 2016; Teichmann-Knorrn et al. 2018). Litster et al. (2007) obteve E.coli  
como o agente mais prevalente e uma representação muito expressiva de Staphylococcus 
felis, só superada por Enterococcus spp. O Enterococcus spp é um género bastante 
prevalente nos estudos em gatos (Marques et al. 2016; Teichmann-Knorrn et al. 2018) o que 
difere do presente estudo. As bactérias pertencentes à família Enterobacteriaceae foram as 
responsáveis por mais de metade dos casos de ITU, nos cães e nos gatos deste estudo, em 
conformidade com estudos consultados (Marques et al. 2016; Moyaert et al. 2017; Wong et 
al. 2015). 
Os estudos de prevalência e resistência aos antimicrobianos das bactérias que 
causam infecção em pequenos animais são de extremo relevo e importância pela óbvia 
necessidade de monitorização da evolução da resistência aos antimicrobianos, pela 
emergência de estirpes multirresistentes, pela ausência de novos antimicrobianos e pela 
necessidade de fundamentar medidas de stewardship antimicrobiana. A necessidade de 
antibioterapia empírica acontece em muitos dos casos clínicos e o conhecimento da 
prevalência da resistência local aos antimicrobianos para cada infeção, poderá ser usada para 
orientar a escolha empírica mais apropriada. No estudo aqui apresentado, a AMC foi a escolha 
empírica em 48% da totalidade dos casos (83) e foi coincidente com os resultados do TSA 
em 25% dessa escolha; acrescentando os casos em que se aguardou pelo TSA para iniciar 
antibioterapia, teria tido sucesso em 31%. E se a escolha tivesse recaído sempre na AMC em 
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vez de uma fluoroquinolona ou outros antimicrobianos, o sucesso terapêutico total da AMC 
teria sido de 52%. Esta escolha não vai de encontro às recomendações das guidelines da 
ISCAID, nas quais a terapia empírica incide inicialmente na escolha de amoxicilina ou 
trimetoprim/sulfadiazina. Estes antimicrobianos não se encontram disponíveis em muitas 
apresentações para uso veterinário em pequenos animais em Portugal, pelo que a escolha 
dos mesmos se torna menos prática e exequível. Adicionalmente, como foi denotado na 
segunda parte deste estudo, o FRAT para a amoxicilina é bastante reduzido pelo que a sua 
escolha empírica poderá não ser apropriada em Portugal. A escolha empírica de uma 
fluoroquinolona foi feita em dezanove casos, tendo sido coincidente com o TSA em quinze. 
Se a escolha nestes casos tivesse recaído na AMC, teria sido apropriada em onze desses 
dezanove casos revelando a adequação da guidelines da ISCAID quanto à preferência deste 
último (Weese et al. 2011; ISCAID, 2019). Optar empiricamente por uma fluoroquinolona 
demonstrou eficácia, no entanto, em 58% desses casos, a utilização de um antimicrobiano 
considerado como criticamente importante para o homem (CIA) poderia ter sido substituída, 
com sucesso, pela AMC. Não podemos, no entanto, ignorar a importância da compliance, 
muito relevante em medicina veterinária e que torna o uso das fluoroquinolonas mais 
apelativo, pela frequência de administração e pelas apresentações especialmente formuladas 
para cães e gatos disponíveis no mercado. 
O segundo estudo apresentado nesta dissertação consistiu numa caracterização da 
etiologia das ITU e aplicação da FRAT, ao conjunto de amostras de urina positivas, recebidas 
entre 1999 e 2016. Nas guidelines de 2011, propostas pela ISCAID (Weese et al. 2011) e 
revistas em 2019, a antibioterapia empírica recomendada, de primeira linha, é amoxicilina ou 
trimetoprim/sulfadiazina. É, contudo, importante saber se estas guidelines se aplicam às 
diferentes localizações geográficas e quais as tendências na resistência dos agentes 
etiológicos, ao longo dos anos (Teichmann-Knorrn et al. 2018). Os estudos com a aplicação 
da FRAT são interessantes pois fornecem informação de resistência aos antimicrobianos de 
uma forma ponderada utilizando critérios como a incidência dos agentes etiológicos e a sua 
susceptibilidade aos antibióticos avaliados. O estudo aqui apresentado, tem como muitos 
outros estudos científicos, alguns BIAS, como por exemplo o que advém do tipo de laboratório 
que recebeu as amostras em estudo; um laboratório que recebe principalmente referências e 
não casos de primeira opinião terá amostras de animais com vários ciclos de antibioterapia 
prévia, maior prevalência de doenças crónicas concomitantes e consequentemente estipes 
de bactérias potencialmente mais resistentes. Outro factor, é a própria localização geográfica, 
por exemplo, países da Europa do Sul e do Norte têm níveis de resistência diferentes 
(Marques et al. 2016). Os estudos com a aplicação da FRAT são úteis no desenvolvimento 
de guidelines locais, que contribuam para uma utilização racional da antibioterapia (Hall et al. 
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2013) no entanto são bastante escassos (Ball et al. 2008; Dorsch et al. 2015; Rampacci et al. 
2018; Teichmann-Knorrn et al. 2018). 
A etiologia encontrada nas uroculturas positivas, de 1999-2016, incluídas no presente 
estudo é coincidente com a de outros já publicados (Marques et al. 2016; Moyaert et al. 2017), 
sendo a E. coli o agente etiológico mais prevalente, em cães e gatos, 45,55% e 38,95%, 
respectivamente. Nos cães seguiu-se Proteus spp. e Staphylococcus spp. e nos gatos 
Staphylococcus spp. e Enterococcus spp. Fazendo a comparação com a etiologia encontrada 
em outros estudos, no caso dos cães, observa-se alguma alternância no agente mais 
prevalente após a E. coli, no entanto, em todos os trabalhos a etiologia predominante é de 
Enterobacteriaceae (Ball et al. 2008; Hall et al. 2013; Moyaert et al. 2017). Nos gatos, depois 
da E. coli, seguem-se Enterococcus spp. e Staphylococcus spp., alternando entre si, conforme 
os estudos, mas com unanimidade no facto de as bactérias Gram positivas serem bastante 
prevalentes nas ITU felinas (Litster et al. 2007; Dorsch et al. 2015; Teichmann- Knorrn et al. 
2018). 
Os factores de impacto, obtidos neste estudo, para amoxicilina, amoxicilina – ácido 
clavulânico, cefalosporinas de 3ª geração, trimetoprim/sulfametoxazol, fluoroquinolonas de 2ª 
geração e gentamicina podem ser interpretados per se e comparados com os resultados 
consultados de outros estudos (Ball et al. 2008; Hall et al. 2013; Dorsch et al. 2015; Rampacci 
et al. 2018; Teichmann-Knorrn et al. 2018). 
Tanto em cães como em gatos, a gentamicina foi o antibiótico que obteve o FI mais 
elevado (acima dos 80). Este resultado dever-se-á em parte ao facto de este ser um 
antimicrobiano de administração parenteral e com importantes efeitos secundários levando à 
sua menor prescrição. Em situação oposta, a amoxicilina obteve o menor FI em ambas as 
espécies (52,97 nos cães e 45,09 nos gatos). 
No caso dos cães, considerando o período total de 1999-2016, seguem-se as 
cefalosporinas de 3ª geração e a amoxicilina-ácido clavulânico, acima de 80 em ambos os 
casos e as fluoroquinolonas de 2ª geração, a rondar 75. Estes valores situam-se acima de 
dois estudos europeus (inglês e italiano) consultados (Hall et al. 2013; Rampacci et al. 2018), 
sendo que no último, os factores de impacto obtidos foram bastante menores. Os autores de 
ambos os estudos sugerem ser a instituição onde foram obtidas as amostras a causa destes 
valores baixos, por serem de referência e como já anteriormente discutido, poderem assim 
incluir bactérias mais resistentes. Em contrapartida, um estudo anterior a estes (Ball et al. 
2008), efetuado no Canadá e num hospital de primeira opinião, obteve factores de impacto 
bastante superiores, a rondar os 90 ou mesmo acima deste valor. 
Se observarmos os resultados em modo comparativo entre os dois períodos, de 1999-
2007 e 2008-2016, os FI obtidos para cada um dos antibióticos é sempre inferior no período 
mais recente, o que releva uma tendência para o aumento da resistência. O FI da gentamicina, 
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seguido pelo das cefalosporinas 3ªG e AMC é o mais elevado em ambos os períodos, mas 
com valores consideravelmente inferiores no período mais recente (2008-2016).  
Comparando o período de 2008-2016 com os dois estudos acima mencionados (Hall 
et al. 2013; Rampacci et al. 2018), os FI do presente estudo continuam a ser superiores, mas 
a diferença é menor e, no caso da enrofloxacina no trabalho de Hall et al. (2013), o FI desta 
é superior ao das fluoroquinolonas 2ªG deste trabalho. 
No caso dos gatos, é a AMC que detém o factor de impacto mais elevado, 
praticamente setenta (70). Entre os estudos consultados de FRAT, em amostras 
exclusivamente felinas encontramos resultados diferentes e interessantes (Dorsch et al. 2015; 
Teichmann-Knorrn et al. 2018). Nos dois estudos alemães (Dorsch et al. 2015; Teichmann-
Knorrn et al. 2018), efetuados na mesma instituição e que se completam em termos temporais 
(de 2000-2009 e de 2009-2014), os factores de impacto aumentaram e estão sensivelmente 
todos acima de oitenta (82- 89). É sugerida como causa deste aumento, a implementação de 
regras para o uso mais racional da antibioterapia na instituição. O estudo italiano obteve 
também para os gatos, factores de impacto bastante menores, para todos os antibióticos 
avaliados (Rampacci et al. 2018). Os valores para cefalosporinas de 3ª geração e 
trimetoprim/sulfamida são dos mais baixos, o que é consistente com o presente estudo e pode 
ser explicado pela alta prevalência de ITU por Enterococcus spp. nos gatos e suas 
resistências intrínsecas ((van Duijkeren et al. 2017). A AMC, após a gentamicina, é uma boa 
escolha, para os casos de E. coli e principalmente para Enterococcus faecalis (Rampacci et 
al. 2018), coincidindo com os meus resultados do trabalho prático.  
Em ambas as espécies, os resultados do FRAT parecem corroborar as 
recomendações da ISCAID quanto à utilidade da AMC e SXT como primeira linha de 
terapêutica empírica. Pelo contrário, a amoxicilina parece não ser uma boa alternativa em 
Portugal recomendando-se apenas o seu uso (de-escalação) após a obtenção dos resultados 
de TSA. 
 
4 CONCLUSÕES FINAIS 
Os dados obtidos no estudo 1, em Lisboa, estiveram em conformidade com os dados 
consultados, previamente publicados noutras regiões do mundo. Encontrou-se analogia na 
maior frequência de ITU em cadelas e na associação de piúria, bacteriúria e doenças 
concomitantes com ITU. A urocultura é considerada gold standard nas guidelines compiladas 
pela ISCAID e essa recomendação mantém-se de 2011 para 2019 (Weese et al. 2011; Weese 
et al. 2019). No que diz respeito à terapia antimicrobiana usada para o tratamento das ITU, 




O estudo 2, que utilizou a FRAT, obteve resultados semelhantes a outros estudos 
consultados sobre o mesmo tema. Nomeadamente, a etiologia mais prevalente das ITU, a E. 
coli e de uma forma geral, as Enterobacteriaceae. Na comparação entre os dois períodos 
analisados, na amostra canina, observou-se uma diminuição da suscetibilidade aos 
antimicrobianos usados no estudo. Este dado suporta outros, amplamente publicados e 
consultados, sobre o aumento da resistência aos antimicrobianos. As guidelines ISCAID 
consideram o uso da AMC uma escolha empírica razoável quando os dados de suscetibilidade 
apontam para uma prevalente resistência à AMX mas suscetibilidade à AMC (Weese et al. 
2019). O Estudo 2, demonstrou que a AMX isolada não parece ser uma boa opção empírica 
na região de Lisboa para cães e gatos com ITU. Contudo, a AMC mantem-se entre os 
antimicrobianos com maior índice FRAT pelo que se devem seguir as recomendações do 
ISCAID a respeito deste antimicrobiano. 
A resistência aos antimicrobianos é uma realidade e estes estudos demonstram a 
importância do uso racional dos antimicrobianos e a importância da existência de guidelines 
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Estudo Prospectivo de ITU - LRAB 
 
Data:_______________  Código:___________________ 
Nome: ________________________________________________ Telemóvel:__________________ 
Código postal:________-_____  CAMV de referência:_______________   
Existem profissionais de saúde no agregado familiar:  ○ Sim    ○ Não 
 Se sim:  ○ Médico   ○ Veterinário   ○ Enfermeiro    ○  Enf. Veterinário    ○ Outro:__________ 
Existiram internamentos ou frequentes a hospitais/centros de saúde no agregado:   ○ Sim    ○ Não 
Alguém no agregado familiar já teve infecção do tracto urinário:    ○ Sim    ○ Não 
 Se sim, quem?____________ Data do último episódio:___/___/___   
É recorrente (≥ 3 episódios/ano)? ○ Sim    ○ Não 
Alguém no agregado é/foi medicado com antibióticos no: 
 Último mês:  ○ Sim    ○ Não ;  Último ano: ○ Sim    ○ Não;   Cronicamente: ○ Sim    ○ Não 
 Se sim, qual(s):_____________________________________________________________ 
 
Nome:___________  Espécie:   ○ Cão    ○ Gato     Data Nascimento:__/__/__    Raça:______________ 
Género:   ○ Macho    ○ Fêmea;     Estado castração: ○ Inteiro    ○ Esterilizado ○ Não sabe 
Temperamento: ○ Calmo   ○ Nervoso    ○ Medroso    ○ Agressivo 
Nível de actividade: ○ Muito activo   ○ Activo    ○ Pouco activo    ○ Muito pouco activo 
Alimentação:   ○ Comercial fisiológica   ○ Caseira   ○ Comercial de prescrição médica 
○ Seca     ○ Húmida 
Vive com mais animais:  ○ Sim    ○ Não  Quais/Quantos:_____________________________________    
Acesso ao exterior:     ○ indoor exclusivo     ○ indoor/oudoor      ○ outdoor exclusivo 
Se gato: Quantos litters:______  Frequência de limpeza:________Quantas gamela de água: ________ 
Se cão: Frequência de passeio:_________ 
 
Animal:     ○ Comunidade     ○ Hospitalizado sem algaliação        ○ Hospitalizado com algaliação 
Se comunidade, motivo da consulta:____________________________________________________ 
Se hospitalizado, tempo de hospitalização (dias):__________________________________________ 
motivo de hospitalização inicial:__________________________________________ 
  motivo de algaliação:___________________________________________________   
motivo de suspeita de ITU:______________________________________________ 
Hidratação:    ○ Normal    ○ Hiper-hidratado   ○  _____%  Desidratado    Temperatura:_______   





































































É o primeiro episódio:    ○ Sim     ○ Não    ○ Não  sabe 
Já teve ITU diagnosticadas anteriormente:  ○ Sim     ○ Não   ○ Não  sabe 
  Se sim, quantas vezes no último ano:     ○ < 3      ○  ≥ 3  
Tem alterações anatómicas do TU:   ○ Sim     ○ Não     ○ Não sabe    Quais:___________ 
Tem doença concomitantes:  ○ Sim     ○ Não     ○ Não  sabe 
 Se sim,  Que doença(s)  :  ○ Diabetes mellitus          ○ Urolítíase            ○ Prostatíte    
       ○ Bexiga neurogénica     ○ Pielonefrite 
    Outra(s):__________________________________________________ 
   
O animal esteve sob antibioterapia, no mês anterior:   ○ Sim   ○ Não   ○ Não  sabe    
        no ano anterior:  ○ Sim   ○ Não    ○ Não  sabe 
        cronicamente: ○ Sim   ○ Não;  se sim, à quanto tempo:________ 
Qual a razão da antibioterapia:_________________________________________________________ 
Quais os antibióticos e qual posologia:___________________________________________________ 
Hospitalizações recentes: ○ Sim   ○ Não   ○ Não  sabe;  
se sim, qual a duração:_________  motivo:______________________ e data:___/____/____ 
 
Terapêutica instituída:  
Fármaco Dose Via Frequência Duração 
     
     
     
 
Ração:___ _______________________________________________________________________ 













































































Anexo 1 (continuação) - Inquérito epidemiológico do estudo 1 
 
 
 
 
 
 
 
